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PREÂMBULO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 65/2026 

PROCESSO Nº 4430/2026 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://comprasbr.com.br/  

O Senhor ALEX MORETINI, Prefeito Municipal de Cajuru, 
Estado de São Paulo, usando a competência, mediante o 
Pregoeiro, designado pela Portaria 316 17/09/2026, torna 
público que se acha aberta licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, que será regido pela Lei federal 
nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 11.770/2023, Lei 
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, alterada 
pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014 e 
demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

Referência de Tempo: Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas 
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

1. DO OBJETO 

1.1. 

 

 

1.2             

A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE PEÇAS, MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA, IMPLANTAÇÃO, 
INSTALAÇÃO E GARANTIA DE 12 (DOZE) MESES DE EQUIPAMENTOS SEMAFÓRICOS, 
conforme especificações técnicas do Termo de Referência - Anexo I deste Edital, para atender 
a necessidade da Secretarias Municipais. 
 
A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando 
se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 

2. A PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar todos os interessados do ramo de atividade compatível com o objeto licitado que 
preencherem as condições constantes deste Edital. 

2.2. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 
de 2021. 

2.3. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, diretamente no 
site da plataforma Comprasbr https://comprasbr.com.br/ . 

 
2.4. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do licitante, 

até o limite de horário previsto no Edital. 

2.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 

2.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
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devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

2.8. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante que o Portal Comprasbr, 
provedora do sistema eletrônico 

2.9. Não poderão participar nesta licitação as empresas: 

2.9.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.9.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.10.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, em atendimento § 4º, art. 91 da lei federal 
14.133/2021 e com vistas à comprovação da idoneidade da licitante, através de consultas do/da: 

2.10.3.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes); 

2.10.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes); 

2.10.3.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

2.10.3.4. Relação de apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados). 

2.10.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.10.5. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.10.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.11. O impedimento será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou 
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

 
2.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.9.1 e 2.9.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.14. O disposto nos itens 2.9.1 e 2.9.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes
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3. DO PROCEDIMENTO 

3.1. 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Portal 

Comprasbr . 

3.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Secretaria Municipal da Administração, 

denominado “Pregoeiro”, com o suporte de sua Equipe de Apoio, os quais, juntamente com a 

autoridade competente do órgão promotor da licitação, formam o conjunto de operadores do 

sistema do Pregão Eletrônico. 

3.3. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser 

iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico https://comprasbr.com.br/ 

acesso “credenciamento – licitantes (fornecedores)”. 

3.4. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas 

através da central de atendimento aos licitantes, por telefone ou e-mail, disponíveis no endereço 

eletrônico https://comprasbr.com.br/  

3.5. 

Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema Comprasbr Licitações 
poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento disponíveis no site 
https://comprasbr.com.br/ , de segunda a sexta-feira, das 8 às 16 horas (horário de Brasília). 

3.6. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 

representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio do 

sistema eletrônico no sítio https://comprasbr.com.br/. 

3.7. As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e horário definidos, 

conforme indicação no preâmbulo e corpo deste edital. 

3.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

3.9. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o 

Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

3.10. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será 

suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes 

via “chat” do sistema eletrônico, no qual será designado dia e hora para a continuidade da sessão. 

3.11. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de itens/lotes, 

o pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 

https://comprasbr.com.br/
https://comprasbr.com.br/
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3.12. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a 

adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 

https://comprasbr.com.br/  que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, 

justificativas e outras decisões referentes ao procedimento.  

4. DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

4.1. A partir do horário de encerramento de recebimento das propostas previsto no Edital e no sistema, o 
Pregoeiro avaliará sua aceitabilidade, observado os seguintes procedimentos: 

4.1.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, devendo o valor unitário proposto 
corresponder à unidade solicitada. 

4.1.2. Para cadastramento da proposta no sítio do Pregão Eletrônico, o licitante deverá constar o MENOR 
PREÇO GLOBAL para início dos lances, constando a marca, em campo próprio, sem identificar-se, 
sob a pena de desclassificação da proposta. 

4.1.2.1. Em atendimento ao inciso IV, artigo 82 da lei federal 14.133/2021, não será permitido ao licitante 
oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 

4.1.3. O valor total que porventura encerrar na disputa com mais de duas casas decimais, terão que ser 
ajustados para tal, não ultrapassando o valor final arrematado. 

4.1.4. O prazo de validade da proposta é de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

4.1.5. Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, taxas, 
emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), frete e qualquer despesa, acessória e/ou 
necessária, não especificada neste Edital. 

4.1.6. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em 
vigor e que: 

4.1.6.1. Estejam incompletas, isto é, não contenham informações suficientes que permitam a perfeita 
identificação do objeto licitado; 

4.1.6.2. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou 
manifestadamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro; 

4.1.7. As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele 
fazem parte integrante. 

4.1.8. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 

4.1.9. Até a abertura das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

5. DA ETAPA DE FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 

5.1. A partir do horário previsto no Edital para início da sessão pública do pregão eletrônico, será iniciada 
a etapa de lances. 

5.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
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5.3. O intervalo mínimo entre cada lance será de R$ 0,01 (um centavo) no pregão de MENOR PREÇO 
e 1% (um por cento) no pregão de MAIOR DESCONTO, incidindo sobre o valor do menor lance 
ofertado. 

5.4. O fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que 
seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o item. 

5.5. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado. 

5.6. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 
 

5.7. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.8. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública. 

5.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por prorrogação automática (disputa 
aberta), ou seja, se um participante oferecer lances nos minutos finais (2'), o sistema prorrogará 
automaticamente o fechamento por mais alguns minutos (2’). A etapa de lance só é encerrada 
quando ninguém mais oferecer lances nos minutos finais. 

5.10. O sistema informará a proposta de menor preço (ou melhor proposta) imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro 
acerca da aceitação do lance de menor valor. 

5.11. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 
exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 
sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa 
etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

5.12. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 
preço e valor estimado para a contratação. 

5.13. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar Nº 123 de 14/12/2006 e alterações 
na Lei Nº 147 de 07/08/2014, serão observados os seguintes procedimentos: 

5.13.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertado por 
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual e o sistema 
eletrônico identificar que houve proposta apresentada por Microempresa, Empresa de Pequeno 
Porte ou Microempreendedor Individual igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta de 
menor lance, será procedido o seguinte: 

5.13.1.1. A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual mais bem 
classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via “chat” de comunicação do pregão 
eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta. 

5.13.1.2. No caso de empate de propostas apresentadas por Microempresas, Empresas de Pequeno Porte 
ou Microempreendedores Individuais que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 5.13.1., 
o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
será convocada para apresentar melhor oferta. Serão convocadas as remanescentes, quando 
houver, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

5.13.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 5.13.1., o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos 
requisitos de habilitação. 
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5.14. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da 
proposta ou lance de menor preço. 

5.15. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 5.13. e 5.13.2. deste Edital, o Pregoeiro poderá 
negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 

5.16. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

5.17. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.18. Considerando a disponibilidade do sistema de pregão eletrônico, poderá ser iniciada a disputa de 
lances de mais de um item/lote, simultaneamente, para agilidade na condução do processo, a 
critério do Pregoeiro. 

5.21  Encerrada a fase de habilitação, a licitante deverá, obrigatoriamente, sob pena de inabilitação, enviar 

em até 2 (duas) horas, proposta readequada dos itens arrematados no portal ou via-e-mail 

licitacao@cajuru.sp.gov.br  

6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  
 
6.1. Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observado os prazos para 
fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais 
condições definidas neste Edital.  
 
6.1.1. Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor, 
sendo adjudicado o objeto da licitação e homologado o procedimento pela autoridade competente.  
 
6.1.2. Havendo recurso, o pregoeiro apreciará os mesmos e, caso não reconsidere sua posição, caberá à 
autoridade competente a decisão em grau final.  
 
6.1.3. Após a habilitação, poderá a licitante ser inabilitada por motivo relacionado com a capacidade jurídica, 
regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de 
fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento.  
 
6.1.4. As empresas participantes do processo licitatório deverão inserir toda documentação exigida 
para habilitação no sistema eletrônico https://comprasbr.com.br/. Encerrada a negociação, caberá ao 
licitante detentor de melhor oferta encaminhar a proposta readequada e os documentos de 
habilitação  (previamente já anexados na plataforma do https://comprasbr.com.br/ a seguir 
delineados, em cópia autenticada ou original na plataforma do: https://comprasbr.com.br/ , dentro do 
prazo de 02 (dois) dias úteis, sob pena de inabilitação, para a devida juntada aos autos licitatórios. Os 
documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia autenticada por 
cartório competente. 

6.1.4.1 Estarão dispensadas de encaminhamento nos moldes do item 6.1.4 a documentação passível de 
verificação de autenticidade por meio eletrônico e declarações assinadas digitalmente.  
 
 
7. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 
7.1. Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema (https://comprasbr.com.br/ ), os 
documentos de habilitação em conformidade com o item 8 deste Edital.  
 
7.1.1. O prazo para anexação dos documentos de habilitação será de 2 (duas) horas, contado da solicitação 
do pregoeiro no “chat” do sistema da Comprasbr.  
 
7.1.2. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita 
pelo pregoeiro, desde que solicitada antes do término do prazo original. 
 
7.1.3. Findo o prazo a entrega dos documentos de habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei 14.133/2021.  

mailto:licitacao@cajuru.sp.gov.br
https://comprasbr.com.br/
https://comprasbr.com.br/
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7.2. Os documentos que compõem a habilitação do licitante MELHOR CLASSIFICADO serão disponibilizados 
aos interessados imediatamente após o encerramento da Sessão de Lances.  
 
7.3. O não cumprimento das condições de habilitação, dentro dos prazos estabelecidos, acarretará na 
inabilitação da licitante, bem como as sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a licitante 
remanescente. 
 
7.4. Verificado a conformidade dos documentos apresentados o licitante será declarado VENCEDOR 
 
7.5. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e veracidade dos 
documentos enviados eletronicamente. 
 
7.6. Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos 
da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para a 
matriz e todas as filiais. 
 
7.7. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, esta Prefeitura aceitará como 
válidas as expedidas até 30 (trinta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 
 
7.8. Os documentos emitidos via INTERNET, serão considerados como originais e poderão ter sua 
autenticidade aferida pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio, através dos endereços eletrônicos dos órgãos 
emissores. 
 
7.8.1. Para efeito de regularidade, constatando-se divergência entre o documento apresentado e o disponível 
no endereço eletrônico do órgão emissor, prevalecerá o constante deste último, ainda que emitido 
posteriormente ao primeiro. 
 
7.9. Não será aceito nenhuma forma de protocolo de documentação em substituição aos documentos de 
habilitação solicitados no presente edital e seus anexos. 
 
8. DA HABILITAÇÃO 
 
8.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
8.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
 
8.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor 
 
8.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 
 
8.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
 
8.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 
 
8.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz. 
 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


Prefeitura Municipal de Cajuru 
Estado de São Paulo 

______________________________________________________________ 

   

8.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 
 
8.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 
termos do art. 2º, § 3º do Decreto nº 11.476, de 6 de abril de 2023. 
 
8.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 17 de outubro de 2022. 
 
8.1.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
8.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
 
8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ). 
 
8.2.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos (CND) ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa 
(CPEND), relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União inclusive créditos tributários relativos às 
contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991, expedida pela Secretaria da Receita Federal (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 
 
8.2.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/ distrital relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
 
8.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/ Distrital do domicilio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
 
8.2.5. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da 
apresentação da CRF – Certificado de Regularidade do FGTS. 
 
8.2.6. Prova de Regularidade Municipal – Certidão Negativa de Tributos Mobiliários do domicílio ou sede 
da licitante, na forma da lei, com prazo de validade em vigor, ou Certidão Positiva de Débitos com efeitos 
de Negativa referente aos Tributos Mobiliários. 
 
8.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com 
Efeitos de Negativa expedida pela Justiça do Trabalho. 
 
8.3. Das considerações para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte: 
 
8.3.1. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será 
exigida para efeito de assinatura do contrato. 
 
8.3.1.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação da regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição. 
 
8.3.1.2. Havendo alguma restrição da comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 
(cinco) dias úteis para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, contado a partir do momento em 
que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério desta Prefeitura, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas, com efeito de certidão negativa. 
 
8.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
 
8.4.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do 
empresário individual. 
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8.4.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. A habilitação será 
verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 
 
8.4.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 
 
8.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
 
8.5.1. Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte visando ao exercício da preferência 
prevista na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014, que deverá ser feita 
de acordo com o modelo estabelecido no Anexo III deste Edital. 
 
8.5.2. Declarações unificadas, conforme modelo estabelecido no Anexo IV deste Edital. 
 
8.5.3. No caso de representantes não constantes do quadro societário: 
 
8.5.3.1. Instrumento Público de Procuração com poderes para praticar todos os atos pertinentes ao certame, 
em nome da empresa proponente, com prazo de validade em vigor, acompanhado de Cópia de seu Contrato 
Social ou estatuto em vigor, no caso de Sociedade Anônima, devidamente acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores, ou, Prova de Registro Comercial no caso de Empresa Individual. 
 
8.5.3.2. Instrumento Particular de Procuração, no modelo do Anexo II, com poderes para praticar todos os 
atos pertinentes ao certame, em nome da empresa proponente, acompanhado de Cópia de seu Contrato 
Social ou estatuto em vigor, no caso de Sociedade Anônima, devidamente acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores, ou, Prova de Registro Comercial no caso de Empresa Individual. 
 
8.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
8.6.1 Atestado(s) de capacidade técnica profissional, expedido por órgão governamental ou empresa privada, 
o qual em seu corpo venha discriminado de forma clara, contendo características, quantidades e descrição 
do material ou serviço prestado. 
Entende-se por mesma natureza e porte, atestado(s) de serviços similares ao objeto da licitação que 
demonstrem que a empresa prestou serviços correspondentes a 50% (cinquenta por cento) do objeto da 
licitação.  
 
8.6.2 Os atestados expedidos pela Prefeitura Municipal de Cajuru deverão ser solicitados 48 horas antes da 
data prevista de abertura do pregão. 

8.6.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato e notas fiscais que deram 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 

dentre outros documentos. 

 
9. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E RECURSOS 

9.1 Com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

9.1.1 As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão formulados exclusivamente por meio eletrônico, 
no sítio https://comprasbr.com.br/ As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os 
prazos previstos no certame. 

9.1.2 As impugnações serão decididas pelo subscritor do Edital em conjunto com a Procuradoria do Município 
e os pedidos de esclarecimentos respondidos pelo Pregoeiro até o dia útil anterior à data fixada para a 
abertura da sessão pública. 

https://comprasbr.com.br/
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9.1.3 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização da sessão 
pública, se for o caso. 

9.1.4 As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimentos serão juntadas aos autos 

do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

9.1.5 A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições previstas neste 
Edital e em seus anexos, em especial no Termo de Referência e na minuta do contrato ou Ata de Registro de 
Preço 

9.1.6 A impugnação feita tempestivamente pela licitante, não a impedirá de participar deste Pregão, até o 
trânsito em julgado da presente decisão. 

9.1.7 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

9.2 Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer poderá fazê-lo, manifestando sua intenção com 
registro da síntese das suas razões, em campo próprio disponibilizado pelo sistema, em até 15 (quinze) 
minutos, após o arrematante ser declarado vencedor. 

9.3 A licitante que tiver a intenção de interpor recurso aceita, deverá apresentar memoriais no prazo de 3 
(três) dias úteis, ficando os demais interessados, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual 
prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos 
autos. 

9.4 As razões e contrarrazões dos recursos deverão ser dirigidas ao Pregoeiro, sendo enviadas 
exclusivamente por meio de formulário eletrônico, disponível no site https://comprasbr.com.br/  

9.5 Não serão aceitas as impugnações e recursos apresentados fora do prazo legal, subscrito por 
representante não habilitado legalmente, ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 

9.6 A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso 
e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

9.7 Os recursos contra decisões do Pregoeiro terão efeito suspensivo e seu acolhimento importará a 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.8 Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente 
informado à autoridade competente. 

 
9.9 O resultado com o deferimento ou indeferimento do recurso será informado exclusivamente por meio do 
site https://comprasbr.com.br/ , cabendo à licitante o acompanhamento do pregão na plataforma. 

10. DA HOMOLOGAÇÃO 

10.1. O objeto deste Pregão será adjudicado e homologado pela autoridade competente. 

10.2. Como condição para a sua contratação o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições 

de habilitação, prestar as informações solicitadas pela contratante, dentro dos prazos estipulados, 

bem como não transferir a outrem as obrigações decorrentes desta Ata. 

10.3. Homologada a licitação, o adjudicatório será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços 

ou retirar o instrumento equivalente com obrigação de fornecimento, respeitando o prazo de validade 

de sua proposta, observando as condições estabelecidas neste Edital. 

11. DO CONTRATO 

https://comprasbr.com.br/
https://comprasbr.com.br/
https://novobbmnet.com.br/
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11.1. O Pregão será formalizado por intermédio de Contrato, nas condições previstas neste Edital. 

11.2. Após a homologação, será formalizado o Contrato, conforme Anexo V, documento vinculativo 
obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, com o Detentor 
primeiro classificado e, se for o caso, com os demais classificados que aceitarem fornecer os 
materiais nas mesmas condições do primeiro colocado, obedecida a ordem de classificação. 

11.3. Após a regular convocação por parte da Contratante, a empresa vencedora terá o prazo máximo 
de 5 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato, sob pena de, não o fazendo, decair o direito à 
contratação e sujeitar-se às penalidades previstas no Edital. 

11.3.1. A convocação para assinatura do Contrato será via e-mail à licitante convocada, caso este esteja 
informado na documentação da empresa. 

11.3.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela 
parte, desde que ocorra motivo justificado. 

11.4. A licitante que se recusar a assinar o Contrato, não aceitar ou não retirar o mesmo no prazo e 
condições estabelecidas, sem nenhum motivo relevante, ficará sujeita a aplicações das 
penalidades descritas:  

• Se a licitante vencedora deixar de firmar o contrato no prazo estabelecido, A Administração 
Pública poderá, nos termos § 2°, do Art. 90 da Lei n° 14.133/2021, convocar as licitantes 
remanescentes observadas à ordem de classificações para celebração do contrato nas 
condições propostas pelo licitante vencedor. 

• Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação a Administração, observados o valor 
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital poderá: 

1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendidas a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição  

11.5. Em caso de prorrogação do Contrato, os preços registrados serão reajustáveis de acordo com o 
IPCA. 

11.6. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 124 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJURU, se julgar conveniente, poderá 
optar por cancelar o Contrato e iniciar outro processo licitatório. 

11.7. Durante o prazo de validade do Contrato, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJURU não será 
obrigada a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente motivada. 

11.8. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJURU, através dos Gestores de suas Secretarias Municipais, 
será responsável pelos atos de controle e administração do Contrato decorrente desta licitação e 
indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os 
quantitativos a serem adquiridos, os detentores para os quais serão emitidos os pedidos. 

 
11.9. O detentor convocado que não comparecer, não retirar a Autorização de Fornecimento/Serviços 

no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas no Contrato estará sujeito às 
sanções previstas neste Edital. 

11.10. Os ajustes, alterações e a rescisão, quando houver, obedecerão ao disposto na Lei Federal nº 
14.133/2021 e alterações posteriores. 

11.11 O Contrato terá validade de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses 
de acordo com os arts. 106 e 107 da Lei 14.133/2021. 

 
 
12. DA FORMA DE PAGAMENTO  
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12.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 20 (vinte) dias 

para pagamento.  

12.2. O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente da Contratada, devidamente cadastrada na 

Secretaria de Finanças, valendo como recibo o comprovante de depósito.  

12.3. O vencimento do Documento fiscal dar-se-á somente após o recebimento do Agente Fiscal na Nota 

Fiscal, e não da emissão do mesmo.  

O pagamento da nota fiscal/fatura fica condicionado à comprovação, por parte da Contratada, do cumprimento 

das obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais diretamente vinculadas à execução do objeto deste 

contrato, relativas ao mês de competência dos serviços prestados. 

12.4 Juntamente com a Nota Fiscal ou Fatura, a Contratada deverá apresentar, obrigatoriamente, os 

seguintes documentos vigentes e atualizados: 

• Relação Nominal dos Empregados: Lista de todos os trabalhadores alocados na execução 

exclusiva do contrato no período correspondente. 

• Comprovantes de Salário: Recibos ou comprovantes bancários de pagamentos dos salários e 

demais verbas remuneratórias dos trabalhadores constantes da relação nominal. 

• Frequência: Folhas de ponto ou relatórios de controle de frequência dos referidos empregados. 

• FGTS: Guia de Recolhimento do FGTS (via e Social/FGTS Digital) acompanhada do respectivo 

comprovante bancário de quitação e da relação de trabalhadores beneficiários. 

• Previdência Social (INSS): Guia de recolhimento de Tributos Federais (DARF/DCTFWeb) 

acompanhada do respectivo comprovante bancário de quitação 

• Benefícios: Comprovantes de entrega e pagamento de benefícios obrigatórios (tais como vale-

alimentação/refeição). Quanto aplicáveis. 

12.4.1 A Administração realizará a conferência analítica dos documentos e cruzará dos dados da relação 

nominal de empregados com comprovantes de recolhimento de FGTS e INSS apresentados. 

12.4.2 Contatada qualquer irregularidade ou ausência de comprovação dos recolhimentos de que trata esta 

cláusula, a Administração notificará a Contratada para saneamento no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

12.4.3 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não apresentação da documentação exigida na 

cláusula 7 ensejará: 

• I. A retenção do pagamento da nota fiscal/fatura em valor proporcional e suficiente para garantir o 

adimplemento das obrigações trabalhistas e previdenciárias não comprovadas, até que a situação 

seja regularizada; 

• II. A abertura de processo administrativo para aplicação das sanções contratuais e legais cabíveis. 

12.4.4 O tratamento dos dados pessoais dos empregados constantes da documentação exigida observará 

estritamente as diretrizes da Lei n°13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), sendo vedada 

a sua utilização para finalidade diversa da fiscalização do presente contrato. 

12.5. Deverá constar no documento fiscal o nº da licitação - Pregão nº 65/2026, nº da Autorização de 

Fornecimento/Serviços, nº do Empenho, Local da Entrega, bem como nome do Banco, nº da Conta Corrente 

e Agência bancária da empresa, sem os quais o pagamento ficará retido por falta de informações.  
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12.6. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

12.6.1 o prazo de validade;  

12.6.2 a data da emissão;  

12.6.3 os dados do Contrato e do órgão contratante;  

12.6.4 o período respectivo de execução do Contrato; 

12.6.5 o valor a pagar; e  

12.6.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

12.6. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, está ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus, 

12.7. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJURU reserva-se o direito de descontar do pagamento devido à 

Licitante vencedora, os valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por 

descumprimento de cláusulas constantes neste Edital. 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  

13.1. As despesas decorrentes com a realização deste processo licitatório correrão por conta das dotações 
orçamentárias, abaixo especificadas, do presente exercício e vindouro. (art. 150 da Lei Federal 
14.133/2021). 

 
11.01.00 06.181.8001.1024 
 

14. DAS SANÇOES  
 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 
14.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  
 
14.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando:  
 
14.1.2.1 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
 
14.1.2.2 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
 
14.1.2.3 deixar de apresentar amostra;  
14.1.2.4 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

 
14.1.3 não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
14.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração;  
 
14.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação.  
 
14.1.6 fraudar a licitação.  
 
14.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando  
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14.1.7.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
14.1.7.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
14.1.7.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
 
14.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  
 
14.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
 
14.2.1 advertência;  
 
14.2.2 multa;  
 
14.2.3 impedimento de licitar e contratar e  
 
14.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  
 
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
14.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
14.3.2 as peculiaridades do caso concreto;  
 
14.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
14.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 
14.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
14.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
 
14.4.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado.  
 
14.4.2 Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado  
 
14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
14.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação 
 
14.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
14.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021  
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14.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no Município de 
Cajuru. 
 
14.9.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  
 
14.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  
 
14.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
 
14.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
 
14.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
14.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados.  
 
 
15. DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO, DADOS PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS 

 
15.1. O Contratado obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados 
pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da operação dos 
programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, 
durante o cumprimento do objeto descrito no presente instrumento contratual. 
 
15.2. O Contratado obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes visando a 
segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados 
a que tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que 
causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos. 
 
15.3. O Contratado deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de 
serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos 
dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo. 
 
15.4. O Contratado não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha 
acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 
 
15.5. O Contratado não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização escrita, 
informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto 
deste instrumento contratual. 
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15.5.1 O Contratado obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de dados estritamente 
necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros durante o cumprimento do objeto descrito 
neste instrumento contratual. 
 
15.6. O Contratado fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que contenham 
informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento 
do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da ocorrência de 
qualquer uma das hipóteses de extinção do contrato, restando autorizada a conservação apenas nas 
hipóteses legalmente previstas. 
 
15.6.1. Ao Contratado não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoais e/ou base de 
dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.  
 
15.6.1.1. O Contratado deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em razão do 
cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja necessidade de realizar seu 
tratamento. 
 
15.7. O Contratado deverá notificar, imediatamente, o Contratante no caso de vazamento, perda parcial ou 
total de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 
 
15.7.1. A notificação não eximirá o Contratado das obrigações e/ou sanções que possam incidir em razão da 
perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 
 

15.7.2. O Contratado que descumprir nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas alterações e regulamentações 
posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente instrumento contratual fica obrigado 
a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, 
incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente. 
 
15.8. O Contratado fica obrigado a manter preposto para comunicação com o Contratante para os assuntos 
pertinentes à Lei nº 13.709/2018 suas alterações e regulamentações posteriores. 
 
15.9. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula, 
permanecerão em vigor após a extinção das relações entre o Contratado e o Contratante, bem como, entre 
o Contratado e os seus colaboradores, subcontratados, consultores e/ou prestadores de serviços sob pena 
das sanções previstas na Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, salvo decisão 
judicial contrária. 
 
15.10. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará o Contratado a 
processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, sanção, sem prejuízo de outras 
cominações cíveis e penais. 
 
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
16.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 
respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, 
a finalidade e a segurança da contratação.  
 
16.2. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a serem 
assinadas pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e Prefeito Municipal.  
 
16.3. O resultado do presente certame será divulgado em jornal de grande circulação. 
 
16.4. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados em jornal local e 
jornal de grande circulação. 
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16.5. Não sendo solicitado esclarecimentos ou informações no prazo estabelecido no item 9.1, presumir-se-
á que os elementos constantes do presente Edital e seus anexos, são suficientemente claros e precisos para 
a participação dos interessados.  
 
16.6. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro ou Autoridade Superior.  
 
16.7. O Edital completo e anexos estará disponível no endereço eletrônico https://cajuru.sp.gov.br/  
 
16.8. A Administração reserva-se o direito de transferir o prazo para o recebimento e abertura das propostas 
e início dos lances, descabendo em tais casos, direito à indenização pelos licitantes.  
 
16.9. A participação na presente licitação implica em concordância tácita, por parte do licitante, com todos os 
termos e condições deste Edital e das cláusulas contratuais já estabelecidas.  
 
16.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
 
16.11. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 
competente o foro da Comarca de Cajuru - São Paulo. 
 
17. DA CARONA 
 
17.1 Não será permitida carona de outras entidades neste edital que não sejam do próprio município. 
 
 
 
 
 
 
 

Cajuru, 07 outubro de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 

ALEX MORETINI 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

https://cajuru.sp.gov.br/
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ANEXO I 

 
Termo de Referência              

 

1. DO OBJETO 

Trata-se de Contratação de Empresa especializada no fornecimento de peças, mão de obra especializada, 

implantação, instalação e garantia de 12(doze) meses de equipamentos semafóricos no cruzamento descrito 

abaixo, na modalidade Pregão, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

CRUZAMENTO SEMAFÓRICO 
    RUA MAJOR PALMA X AV. PREF. RUBENS DE CARVALHO FERREIRA X RUA CAP.  JOÃO BATISTA FERREIRA 

 

ITEM 
 

QTD. 
 

DESCRIÇÃO 

 

VALOR TOTAL 

(MÉDIO) 

 

Grupo Focal Principal tipo I à LED 200 x 200 x 200 mm 03 Unid. R$6.900,00 

Grupo Focal Repetidor tipo I 3 x 200mm a Led 03 Unid. R$6.600,00 

Grupo Focal Pedestre a Led 06 Unid. R$11.400,00 

Controlador Eletrônico de Tráfego para 3 Fases com sincronismo  01 Unid. R$9.666,66 

Coluna Simples 114,3 x 6000mm, galvanizada. 03 Unid. R$8.200,00 

Braço Projetado 101,6 x 4700mm, galvanizado. 03 Unid. R$7.900,00 

Coluna Simples 101,6 x 6000mm, galvanizada 03 Unid. R$7.550,00 

Coluna extensora 88,9 x2000mm, galvanizada 03 Unid. R$3.100,00 

Cabo PP 4 x 1,5 mm 240 Mt. R$3.288,00 

Cabo PP 3 x 1,5 mm 360 Mt. R$4.800,00 

Cabo PP 2 x 2,5 mm 220 Mt. R$2.640,00 

Armação rex com roldana. 07 Unid. R$863,33 

Aterramento para Controlador. 01 Kit. R$483,33 

Entrada de Energia padrão concessionária local. 01 Kit. R$2933,33 

Serviço de mão de obra de instalação – cabeamento aéreo 06 Unid. R$19.333,33 

Botoeira Sonora 01 Serv. R$15.500,00 

Valor geral total: R$ 103.777,98 

 

O custo estimado total da contratação é de R$ 103.777,98 (Cento e três mil, setecentos e setenta e sete reais 

e noventa e oito centavos), conforme tabela acima. Abaixo, segue o demonstrativo-explicativo sobre a 

necessidade e urgência da contratação de empresa especializada que forneça peças, equipamentos e mão 

de obra para a instalação de equipamentos semafóricos no cruzamento da Rua Major Palma x Avenida 

Rubens de Carvalho Ferreira e Rua Capitão João Batista Ferreira, no município de Cajuru-SP. 

• O prazo para execução dos serviços será de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da emissão 

da Ordem de Serviço, conforme as condições e especificações estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

                            GRUPO FOCAL PRINCIPAL TIPO I À LED 200 X 200 X 200 MM 
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O Grupo Focal deverá ser confeccionado em concepção modular, a fim de permitir a montagem ou 

desmontagem de caixas em seu corpo. O padrão a ser utilizado se denomina “SEMCO”, modelo 

largamente utilizado no mercado nacional, principalmente em capitais como São Paulo e Rio de Janeiro. 

 

A modularidade do equipamento deverá ser disposta no formato “I”, com 01 (um) módulo na cor 

“VERMELHA” na parte superior do corpo disposto na vertical, na sequência deverá conter 01 (um) 

módulo na cor “AMARELO” e 01 (um) módulo na cor ‘VERDE”. Os módulos deverão ser intercambiáveis 

entre si. 

 

Os módulos semafóricos deverão ser providos de aberturas na parte superior e inferior, compatíveis entre 

si, possibilitando sua montagem e ligação externa. A vedação do equipamento não poderá permitir a 

entrada de água e intempéries. 

 

Toda a parte do corpo deverá ser lisa e isentas de falhas, livre de quaisquer imperfeições e deverá possuir 

tratamento UV. 

 

O cluster luminoso deverá possuir a tecnologia LED, sendo aceitos os modelos PTH, SMD ou similar, 

onde a quantidade de LEDs deverá ser aproximadamente 120 unidades de LED. Serão aceitas variações 

de ± 5%. A exigência de número aproximada de LEDs se justifica com base nos equipamentos existentes 

e operantes do município, onde é esperado buscar um nível de padronização eficaz, evitando diferenças 

abruptas técnicas e estéticas. Os LEDs deverão ser polarizados de forma independente, para que a queima 

de um LED não comprometa os demais. 

 

As lentes utilizadas nos módulos de LED deverão ser fabricadas em policarbonato e sua superfície externa 

deverá ser lisa e polida para evitar o acúmulo de poeira, com proteção UVA. 

Cada módulo deverá possuir 01 (uma) pestana, que deverá envolver pelo menos 70% da circunferência da 

caixa de modo a impedir a visão de condutores em aproximações paralelas, permitindo a visão do módulo 

apenas ao condutor presente na fase em que ele se encontra. A pestana deverá ser confeccionada em 

policarbonato ou alumínio na cor PRETO FOSCO. 

 

A vedação dos módulos ocorrerá por meio de guarnição de borracha que deverá envolver toda a 

circunferência dos módulos de LED. 

 

Deverá estar incluso suporte de fixação e placa base para braço projetado ou coluna cilíndrica. A dimensão 

da estrutura será informada no momento do pedido, devendo a licitante interessada contemplar em sua 

formação de custo a previsão de suportes para fixação em colunas de até 5”. Os suportes deverão permitir 

ajustes de angulação  

Todos os acessórios como fechos, parafusos, porcas, arruelas e fixadores deverão ser em aço inoxidável 

ou latão. 

 

As caraterísticas gerais do equipamento serão formatadas conforme a tabela l.1 deste item: 

 

l.1) CARACTERÍSTICAS GERAIS 

 

DESCRIÇÃO REQUISITO OBSERVAÇÕES 

Dimensão dos módulos (bolachas) 200 MM Tolerância ± 5% 
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Tecnologia de LED 
PTH, SMD ou 

similar 
 

Forma dos módulos 
Circular Possibilidade de intercambialidade 

Corpo do equipamento Policarbonato Corpo deverá ser modular 

Anteparo 
Alumínio ou 

Policarbonato 

Acompanha adesivagem auxiliar em tarja 

branca 

Número de LEDs 120 Tolerância ± 5% 

Cor do corpo Preto 
Policarbonato e anteparo (exceto 

adesivagem) 

Tensão 127/220 
Fonte chaveada ou seletor automático 

 

 

Cada módulo de LED deverá obrigatoriamente estar em conformidade com as normativas 

regulamentadoras do material em questão. Serão utilizadas as seguintes normas para auferir a qualidade 

desejada: 

 

• ABNT NBR 15889/2019; 

• ABNT NBR 7995/2022; 

• ASTM G 154; 

 

➢ A análise dos módulos será feita mediante a entrega de laudos por parte da licitante 

provisoriamente classificada em primeiro lugar. Os laudos deverão ser emitidos por laboratórios 

credenciados pelo INMETRO ou ABIPTI, onde deverá ser entregue juntamente com os laudos o 

certificado de acreditação do laboratório, em plena validade. 

Os laudos deverão ser entregues juntamente com as amostras, em igual prazo, para 

averiguação do cumprimento dos requisitos técnicos estipulados pelas normativas citadas. 

 

➢ Será obrigatório conter no laudo, no mínimo, os seguintes ensaios: 

 

o ENSAIO DE GRAU DE PROTEÇÃO 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de poeira, sendo fixadas no suporte interno da câmara 

de poeira, onde a circulação do pó é feita através da ação de uma bomba de circulação em ambiente 

fechado. Grau de proteção exigido: IP 65 ou superior. 

 

o ENSAIO DE CROMATICIDADE 
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As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de cromaticidade com auxílio de um 

espectrofotômetro. A luz emitida pelo módulo será recebida diretamente ao sensor do 

espectrofotômetro, que deverá ser posicionado e alinhado ao eixo óptico do módulo. As medições 

devem ser realizadas em no mínimo 8 posições igualmente distribuídas sobre a superfície da lente 

de cada módulo em teste. Os valores encontrados deverão estar em consonância com a respectiva 

norma. 

o ENSAIO DE FATOR DE POTÊNCIA 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de fator de potência, sendo energizada com tensão 

nominal e a uma temperatura de (25 ± 1,0) ºC, sem apresentar falhas. 

o ENSAIO DIMENSIONAL 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de dimensional, onde os pictogramas s devem estar 

em conformidade com as figuras da ABNT NBR 7995. Deverá ser utilizado parquímetro digital ou 

ferramenta auxiliar para aferição. 

o ENSAIO DE INTENSIDADE LUMINOSA 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de intensidade luminosa. A distribuição da 

intensidade luminosa do módulo a Led deverá ser determinada com o emprego de uma superfície 

calibrada com ângulos determinados, sendo que o eixo central do módulo a ser ensaiado é o ângulo 

de referência. Os ângulos deverão ser medidos em uma temperatura ambiente de (25 ± 2 )ºC e em 

umidade relativa do ar de (60 ±5%). Os valores encontrados deverão estar em consonância com a 

respectiva norma. 

o ENSAIO DE UNIFORMIDADE DE LUMINÂNCIA 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de uniformidade de luminância. A amostra deverá ser 

exposta a uma temperatura de (25 ±2)ºC com tensão nominal de operação. 

o ENSAIO DE BURN-IN 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de burn-in. As amostras deverão ser submetidas à 

temperatura de (60ºC ± 2) ºC, onde deverá ser acondicionada em estufa por um período de 24 horas. 

A amostra deverá ser mantida energizada com a tensão nominal de operação durante todo o período, 

e em seguida verificado se o funcionamento continua normal. 

o ENSAIO DE ENVELHECIMENTO ARTIFICIAL DAS LENTES 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de envelhecimento artificial das lentes. O ensaio 

deverá ser feito conforme ASTM G 154, por um período de no mínimo 2.000 horas, onde a amostra 

deverá ser inspecionada a cada 24 horas. O resultado deverá apontar bom funcionamento. 
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o ENSAIO DE HERMETICIDADE 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de hermeticidade. A amostra deverá ser submetida a 

uma vazão de água de 500cm3 /minuto, por bico, através de 8 bicos a uma distância de 1 metro 

durante pelo menos 6 horas. O volume encontrado no interior do módulo após os testes deverá ser 

inferior a 5 cm³. 

 

o ENSAIO DE NÉVOA SALINA 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de névoa salina. O ensaio deverá ser feito conforme 

ASTM B 117 e NBR 8094. A amostra deverá ser observada a cada período de 24 horas. A amostra não 

poderá apresentar corrosão após o fim do teste. 

o ENSAIO DE DETECÇÃO DE TENSÃO DE INJEÇÃO DOS INVÓLUCROS 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de detecção de tensão de injeção dos invólucros. A 

amostra deverá ser submersa em uma mistura de n-propanol e tolueno (3:1) durante no mínimo 5 

minutos. A amostra não poderá apresentar falhas ou rachaduras após os testes. 

o ENSAIO DE IMUNIDADE A SOBRETENSÕES E TRANSIENTES 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de sobretensões e transientes. A amostra deverá ser 

aferida conforme IEC 61000-4-4 e 61000-4-5. As amostras devem apresentar as condições inicias 

após os testes. 

o ENSAIO DE RESISTÊNCIA ELÉTRICA DE ISOLAMENTO 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de resistência elétrica de isolamento. Deverá ser 

aplicada entre as partes vivas interligadas e o invólucro dos módulos a LED uma tensão de 500 Vcc, 

por um período de no mínimo 1 minuto. O resultado deverá apontar valores superiores a 2,0 MΩ. 

o ENSAIO DE RESISTÊNCIA AO IMPACTO 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de resistência ao impacto. A lente da amostra deverá 

ser submetida ao choque de 2,5 J e o corpo (caixas) ao choque de 220 J. As amostras deverão suportar 

os impactos. 

o ENSAIO DE TENSÃO APLICADA E FREQUÊNCIA 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de tensão aplicada e frequência, expondo a amostra 

a uma variação de ± 20% da tensão nominal e a frequência de 5%. As amostras não poderão 

apresentar defeitos após os testes. 

o ENSAIO ELÉTRICO FINAL 
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As amostras deverão ser submetidas ao ensaio elétrico final. A amostra deverá ser exposta a uma 

tensão de 1500 vcc pelo tempo de 1 minuto, entre todos os terminais de alimentação curto-

circuitados e no aterramento. A amostra deverá apresentar funcionamento normal após os testes. 

 

                                              GRUPO FOCAL REPETIDOR 3 X 200 MM 

a) O Grupo Focal deverá ser confeccionado em concepção modular, a fim de permitir a montagem ou 

desmontagem de caixas em seu corpo. O padrão a ser utilizado se denomina “SEMCO”, modelo 

largamente utilizado no mercado nacional, principalmente em capitais como São Paulo e Rio de 

Janeiro. 

 

b) A modularidade do equipamento deverá ser disposta no formato “I”, com 01 (um) módulo na cor 

“VERMELHA” na parte superior do corpo disposto na vertical, na sequência deverá conter 01 (um) 

módulo na cor “AMARELO” e 01 (um) módulo na cor ‘VERDE”. Os módulos deverão ser 

intercambiáveis entre si. 

 

 

c) Os módulos semafóricos deverão ser providos de aberturas na parte superior e inferior, compatíveis 

entre si, possibilitando sua montagem e ligação externa. A vedação do equipamento não poderá 

permitir a entrada de água e intempéries. 

 

d) Toda a parte do corpo deverá ser lisa e isentas de falhas, livre de quaisquer imperfeições e deverá 

possuir tratamento UV. 

 

e) O cluster luminoso deverá possuir a tecnologia LED, sendo aceitos os modelos PTH, SMD ou similar, 

onde a quantidade de LEDs deverá ser aproximadamente 120 unidades de LED. Serão aceitas 

variações de ± 5%. A exigência de número aproximada de LEDs se justifica com base nos 

equipamentos existentes e operantes do município, onde é esperado buscar um nível de padronização 

eficaz, evitando diferenças abruptas técnicas e estéticas. Os LEDs deverão ser polarizados de forma 

independente, para que a queima de um LED não comprometa os demais. 

 

f) As lentes utilizadas nos módulos de LED deverão ser fabricadas em policarbonato e sua superfície 

externa deverá ser lisa e polida para evitar o acúmulo de poeira, com proteção UVA. 

 

g) Cada módulo deverá possuir 01 (uma) pestana, que deverá envolver pelo menos 70% da circunferência 

da caixa de modo a impedir a visão de condutores em aproximações paralelas, permitindo a visão do 

módulo apenas ao condutor presente na fase em que ele se encontra. A pestana deverá ser 

confeccionada em policarbonato ou alumínio na cor PRETO FOSCO. 

 

 

h) A vedação dos módulos ocorrerá por meio de guarnição de borracha que deverá envolver toda a 

circunferência dos módulos de LED. 

 

i) Deverá estar incluso suporte de fixação e placa base para braço projetado ou coluna cilíndrica. A 

dimensão da estrutura será informada no momento do pedido, devendo a licitante interessada 
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contemplar em sua formação de custo a previsão de suportes para fixação em colunas de até 5”. Os 

suportes deverão permitir ajustes de angulação  

 

j) Todos os acessórios como fechos, parafusos, porcas, arruelas e fixadores deverão ser em aço 

inoxidável ou latão. 
 

k) As caraterísticas gerais do equipamento serão formatadas conforme a tabela l.1 deste item: 

 

 

l.1) CARACTERÍSTICAS GERAIS 

 

 

DESCRIÇÃO REQUISITO OBSERVAÇÕES 

Dimensão dos módulos (bolachas) 200 MM Tolerância ± 5% 

Tecnologia de LED 
PTH, SMD ou 

similar 
 

Forma dos módulos 
Circular Possibilidade de 

intercambialidade 

Corpo do equipamento Policarbonato Corpo deverá ser modular 

Anteparo 
Alumínio ou 

Policarbonato 

Acompanha adesivagem auxiliar 

em tarja branca 

Número de LEDs 120 Tolerância ± 5% 

Cor do corpo Preto 
Policarbonato e anteparo (exceto 

adesivagem) 

Tensão 127/220 
Fonte chaveada ou seletor 

automático 

 

l) Cada módulo de LED deverá obrigatoriamente estar em conformidade com as normativas 

regulamentadoras do material em questão. Serão utilizadas as seguintes normas para auferir a 

qualidade desejada: 

 

• ABNT NBR 15889/2019; 

• ABNT NBR 7995/2022; 

• ASTM G 154; 

 

 

➢ A análise dos módulos será feita mediante a entrega de laudos por parte da licitante 

provisoriamente classificada em primeiro lugar. Os laudos deverão ser emitidos por laboratórios 

credenciados pelo INMETRO ou ABIPTI, onde deverá ser entregue juntamente com os laudos o 

certificado de acreditação do laboratório, em plena validade. 
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Os laudos deverão ser entregues juntamente com as amostras, em igual prazo, para 

averiguação do cumprimento dos requisitos técnicos estipulados pelas normativas citadas. 

 

➢ Será obrigatório conter no laudo, no mínimo, os seguintes ensaios: 

 

o ENSAIO DE GRAU DE PROTEÇÃO 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de poeira, sendo fixadas no suporte interno da câmara 

de poeira, onde a circulação do pó é feita através da ação de uma bomba de circulação em ambiente 

fechado. Grau de proteção exigido: IP 65 ou superior. 

o ENSAIO DE CROMATICIDADE 
 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de cromaticidade com auxílio de um 

espectrofotômetro. A luz emitida pelo módulo será recebida diretamente ao sensor do 

espectrofotômetro, que deverá ser posicionado e alinhado ao eixo óptico do módulo. As medições 

devem ser realizadas em no mínimo 8 posições igualmente distribuídas sobre a superfície da lente 

de cada módulo em teste. Os valores encontrados deverão estar em consonância com a respectiva 

norma. 

o ENSAIO DE FATOR DE POTÊNCIA 
 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de fator de potência, sendo energizada com tensão 

nominal e a uma temperatura de (25 ± 1,0) ºC, sem apresentar falhas. 

o ENSAIO DIMENSIONAL 
 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de dimensional, onde os pictogramas s devem estar 

em conformidade com as figuras da ABNT NBR 7995. Deverá ser utilizado parquímetro digital ou 

ferramenta auxiliar para aferição. 

o ENSAIO DE INTENSIDADE LUMINOSA 
 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de intensidade luminosa. A distribuição da 

intensidade luminosa do módulo a Led deverá ser determinada com o emprego de uma superfície 

calibrada com ângulos determinados, sendo que o eixo central do módulo a ser ensaiado é o ângulo 

de referência. Os ângulos deverão ser medidos em uma temperatura ambiente de (25 ± 2) ºC e em 

umidade relativa do ar de (60 ±5%). Os valores encontrados deverão estar em consonância com a 

respectiva norma. 

o ENSAIO DE UNIFORMIDADE DE LUMINÂNCIA 
 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de uniformidade de luminância. A amostra deverá ser 

exposta a uma temperatura de (25 ±2) ºC com tensão nominal de operação. 
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o ENSAIO DE BURN-IN 
 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de burn-in. As amostras deverão ser submetidas à 

temperatura de (60ºC ± 2) ºC, onde deverá ser acondicionada em estufa por um período de 24 horas. 

A amostra deverá ser mantida energizada com a tensão nominal de operação durante todo o período, 

e em seguida verificado se o funcionamento continua normal. 

o ENSAIO DE ENVELHECIMENTO ARTIFICIAL DAS LENTES 
 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de envelhecimento artificial das lentes. O ensaio 

deverá ser feito conforme ASTM G 154, por um período de no mínimo 2.000 horas, onde a amostra 

deverá ser inspecionada a cada 24 horas. O resultado deverá apontar bom funcionamento. 

o ENSAIO DE HERMETICIDADE 
 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de hermeticidade. A amostra deverá ser submetida a 

uma vazão de água de 500cm3 /minuto, por bico, através de 8 bicos a uma distância de 1 metro 

durante pelo menos 6 horas. O volume encontrado no interior do módulo após os testes deverá ser 

inferior a 5 cm³. 

o ENSAIO DE NÉVOA SALINA 
 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de névoa salina. O ensaio deverá ser feito conforme 

ASTM B 117 e NBR 8094. A amostra deverá ser observada a cada período de 24 horas. A amostra não 

poderá apresentar corrosão após o fim do teste. 

o ENSAIO DE DETECÇÃO DE TENSÃO DE INJEÇÃO DOS INVÓLUCROS 
 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de detecção de tensão de injeção dos invólucros. A 

amostra deverá ser submersa em uma mistura de n-propanol e tolueno (3:1) durante no mínimo 5 

minutos. A amostra não poderá apresentar falhas ou rachaduras após os testes. 

o ENSAIO DE IMUNIDADE A SOBRETENSÕES E TRANSIENTES 
 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de sobretensões e transientes. A amostra deverá ser 

aferida conforme IEC 61000-4-4 e 61000-4-5. As amostras devem apresentar as condições inicias 

após os testes. 

o ENSAIO DE RESISTÊNCIA ELÉTRICA DE ISOLAMENTO 
 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de resistência elétrica de isolamento. Deverá ser 

aplicada entre as partes vivas interligadas e o invólucro dos módulos a LED uma tensão de 500 Vcc, 

por um período de no mínimo 1 minuto. O resultado deverá apontar valores superiores a 2,0 MΩ. 
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o ENSAIO DE RESISTÊNCIA AO IMPACTO 
 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de resistência ao impacto. A lente da amostra deverá 

ser submetida ao choque de 2,5 J e o corpo (caixas) ao choque de 220 J. As amostras deverão suportar 

os impactos. 

o ENSAIO DE TENSÃO APLICADA E FREQUÊNCIA 
 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de tensão aplicada e frequência, expondo a amostra 

a uma variação de ± 20% da tensão nominal e a frequência de 5%. As amostras não poderão 

apresentar defeitos após os testes. 

o ENSAIO ELÉTRICO FINAL 
 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio elétrico final. A amostra deverá ser exposta a uma 

tensão de 1500 vcc pelo tempo de 1 minuto, entre todos os terminais de alimentação curto-

circuitados e no aterramento. A amostra deverá apresentar funcionamento normal após os testes. 

 

                                                         GRUPO FOCAL PEDESTRE A LED 

 

a)  O Grupo Focal deverá ser confeccionado em concepção modular, a fim de permitir a montagem ou 

desmontagem de caixas em seu corpo. O padrão a ser utilizado se denomina “SEMCO”, modelo 

largamente utilizado no mercado nacional, principalmente em capitais como São Paulo e Rio de Janeiro. 

b)  A modularidade do equipamento deverá ser disposta no formato “I”, com 01 (um) módulo na cor 

“VERMELHA” no pictograma “BONECO VERMELHO ESTÁTICO” na parte superior do corpo disposto na 

vertical, na sequência deverá conter 01 (um) módulo na cor “VERDE” no pictograma “BONECO VERDE 

ANDANDO”. Os módulos deverão ser intercambiáveis entre si. 

c) Os módulos semafóricos deverão ser providos de aberturas na parte superior e inferior, compatíveis 

entre si, possibilitando sua montagem e ligação externa. A vedação do equipamento não poderá permitir a 

entrada de água e intempéries. 

 

d) Toda a parte do corpo deverá ser lisa e isentas de falhas, livre de quaisquer imperfeições e deverá 

possuir tratamento UV. 

e) O cluster luminoso deverá possuir a tecnologia LED, sendo aceitos os modelos PTH, SMD ou similar, 

onde a quantidade de LEDs deverá ser aproximadamente 70 unidades de LED por módulo. Serão aceitas 

variações de ± 5%. A exigência de número aproximada de LEDs se justifica com base nos equipamentos 

existentes e operantes do município, onde é esperado buscar um nível de padronização eficaz, evitando 

diferenças abruptas técnicas e estéticas. Os LEDs deverão ser polarizados de forma independente, para 

que a queima de um LED não comprometa os demais. 
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f) As lentes utilizadas nos módulos de LED deverão ser fabricadas em policarbonato e sua superfície 

externa deverá ser lisa e polida para evitar o acúmulo de poeira, com proteção UVA. 

g) Cada módulo deverá possuir 01 (uma) pestana, que deverá envolver pelo menos 70% da circunferência 

da caixa de modo a impedir a visão de condutores em aproximações paralelas, permitindo a visão do 

módulo apenas ao condutor presente na fase em que ele se encontra. A pestana deverá ser 

confeccionada em policarbonato ou alumínio na cor PRETO FOSCO. 

h) A vedação dos módulos ocorrerá por meio de guarnição de borracha que deverá envolver toda a 

circunferência dos módulos de LED. 

i) Deverá estar incluso suporte de fixação para braço projetado ou coluna cilíndrica. A dimensão da 

estrutura será informada no momento do pedido, devendo a licitante interessada contemplar em sua 

formação de custo a previsão de suportes para fixação em colunas de até 4”. Os suportes deverão permitir 

ajustes de angulação. 

 

j) Todos os acessórios como fechos, parafusos, porcas, arruelas e fixadores deverão ser em aço inoxidável 

ou latão.  

k) As caraterísticas gerais do equipamento serão formatadas conforme a tabela l.1 deste item: 

 

l.1) CARACTERÍSTICAS GERAIS 

 

DESCRIÇÃO REQUISITO OBSERVAÇÕES 

Dimensão dos módulos (bolachas) 250 MM Tolerância ± 5% 

Tecnologia de LED 
PTH, SMD ou 

similar 
 

Forma dos módulos Circular Possibilidade de intercambialidade 

Corpo do equipamento Policarbonato Corpo deverá ser modular 

Anteparo N/A 
N/A 

Número de LEDs 70 Tolerância ± 5% 

Cor do corpo Preto Policarbonato 

Tensão 127/220 
Fonte chaveada ou seletor automático 

 

m) Cada módulo de LED deverá obrigatoriamente estar em conformidade com as normativas 

regulamentadoras do material em questão. Serão utilizadas as seguintes normas para auferir a 

qualidade desejada: 

 

• ABNT NBR 15889/2019; 

• ABNT NBR 7995/2022; 

• ASTM G 154; 
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➢ A análise dos módulos será feita mediante a entrega de laudos por parte da licitante 

provisoriamente classificada em primeiro lugar. Os laudos deverão ser emitidos por laboratórios 

credenciados pelo INMETRO ou ABIPTI, onde deverá ser entregue juntamente com os laudos o 

certificado de acreditação do laboratório, em plena validade. 

Os laudos deverão ser entregues juntamente com as amostras, em igual prazo, para 

averiguação do cumprimento dos requisitos técnicos estipulados pelas normativas citadas. 

 

➢ Será obrigatório conter no laudo, no mínimo, os seguintes ensaios: 

 

o ENSAIO DE GRAU DE PROTEÇÃO 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de poeira, sendo fixadas no suporte interno da câmara 

de poeira, onde a circulação do pó é feita através da ação de uma bomba de circulação em ambiente 

fechado. Grau de proteção exigido: IP 65 ou superior. 

o ENSAIO DE CROMATICIDADE 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de cromaticidade com auxílio de um 

espectrofotômetro. A luz emitida pelo módulo será recebida diretamente ao sensor do 

espectrofotômetro, que deverá ser posicionado e alinhado ao eixo óptico do módulo. As medições 

devem ser realizadas em no mínimo 8 posições igualmente distribuídas sobre a superfície da lente 

de cada módulo em teste. Os valores encontrados deverão estar em consonância com a respectiva 

norma. 

o ENSAIO DE FATOR DE POTÊNCIA 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de fator de potência, sendo energizada com tensão 

nominal e a uma temperatura de (25 ± 1,0) ºC, sem apresentar falhas. 

o ENSAIO DIMENSIONAL 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de dimensional, onde os pictogramas s devem estar 

em conformidade com as figuras da ABNT NBR 7995. Deverá ser utilizado parquímetro digital ou 

ferramenta auxiliar para aferição. 

 

o ENSAIO DE INTENSIDADE LUMINOSA 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de intensidade luminosa. A distribuição da 

intensidade luminosa do módulo a Led deverá ser determinada com o emprego de uma superfície 

calibrada com ângulos determinados, sendo que o eixo central do módulo a ser ensaiado é o ângulo 

de referência. Os ângulos deverão ser medidos em uma temperatura ambiente de ( 25 ± 2 )ºC e em 

umidade relativa do ar de (60 ±5%). Os valores encontrados deverão estar em consonância com a 

respectiva norma. 



Prefeitura Municipal de Cajuru 
Estado de São Paulo 

______________________________________________________________ 

   

o ENSAIO DE UNIFORMIDADE DE LUMINÂNCIA 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de uniformidade de luminância. A amostra deverá ser 

exposta a uma temperatura de (25 ±2) ºC com tensão nominal de operação. 

o ENSAIO DE BURN-IN 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de burn-in. As amostras deverão ser submetidas à 

temperatura de (60ºC ± 2) ºC, onde deverá ser acondicionada em estufa por um período de 24 horas. 

A amostra deverá ser mantida energizada com a tensão nominal de operação durante todo o período, 

e em seguida verificado se o funcionamento continua normal. 

 

o ENSAIO DE ENVELHECIMENTO ARTIFICIAL DAS LENTES 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de envelhecimento artificial das lentes. O ensaio 

deverá ser feito conforme ASTM G 154, por um período de no mínimo 2.000 horas, onde a amostra 

deverá ser inspecionada a cada 24 horas. O resultado deverá apontar bom funcionamento. 

o ENSAIO DE HERMETICIDADE 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de hermeticidade. A amostra deverá ser submetida a 

uma vazão de água de 500cm3 /minuto, por bico, através de 8 bicos a uma distância de 1 metro 

durante pelo menos 6 horas. O volume encontrado no interior do módulo após os testes deverá ser 

inferior a 5 cm³. 

 

o ENSAIO DE NÉVOA SALINA 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de névoa salina. O ensaio deverá ser feito conforme 

ASTM B 117 e NBR 8094. A amostra deverá ser observada a cada período de 24 horas. A amostra não 

poderá apresentar corrosão após o fim do teste. 

o ENSAIO DE DETECÇÃO DE TENSÃO DE INJEÇÃO DOS INVÓLUCROS 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de detecção de tensão de injeção dos invólucros. A 

amostra deverá ser submersa em uma mistura de n-propanol e tolueno (3:1) durante no mínimo 5 

minutos. A amostra não poderá apresentar falhas ou rachaduras após os testes. 

o ENSAIO DE IMUNIDADE A SOBRETENSÕES E TRANSIENTES 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de sobretensões e transientes. A amostra deverá ser 

aferida conforme IEC 61000-4-4 e 61000-4-5. As amostras devem apresentar as condições inicias 

após os testes. 
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o ENSAIO DE RESISTÊNCIA ELÉTRICA DE ISOLAMENTO 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de resistência elétrica de isolamento. Deverá ser 

aplicada entre as partes vivas interligadas e o invólucro dos módulos a LED uma tensão de 500 Vcc, 

por um período de no mínimo 1 minuto. O resultado deverá apontar valores superiores a 2,0 MΩ. 

o ENSAIO DE RESISTÊNCIA AO IMPACTO 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de resistência ao impacto. A lente da amostra deverá 

ser submetida ao choque de 2,5 J e o corpo (caixas) ao choque de 220 J. As amostras deverão suportar 

os impactos. 

o ENSAIO DE TENSÃO APLICADA E FREQUÊNCIA 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio de tensão aplicada e frequência, expondo a amostra 

a uma variação de ± 20% da tensão nominal e a frequência de 5%. As amostras não poderão 

apresentar defeitos após os testes. 

o ENSAIO ELÉTRICO FINAL 

 

As amostras deverão ser submetidas ao ensaio elétrico final. A amostra deverá ser exposta a uma 

tensão de 1500 vcc pelo tempo de 1 minuto, entre todos os terminais de alimentação curto-

circuitados e no aterramento. A amostra deverá apresentar funcionamento normal após os testes. 

 

                 CONTROLADOR ELETRÔNICO DE TRÁFEGO 3 FASES COM SINCRONISMO 

Desenvolvido com tecnologia digital, em estado sólido, dotado de microprocessador e de relógio digital, com 

estrutura dinâmica, apta as necessidades do local ou planejamento viário. 

 

Descrição do Sistema: 

 

O Controlador semafórico digital microprocessado deverá ser de concepção modular e com possibilidade de 

funcionamento nas seguintes situações: (Fixo, Sincronismo, Botoeira, Laço Indutivo, Manual Remoto, 

Prioritário, Via Rádio/GPRS/GSM). 

a) Manual 

b) Semi-automático 

c) Automático 

d) Sincronismo (Onda Verde – Mestre Escravo) 
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e) Intermitente 

f) Via Rádio/GPRS/GSM com transmissor e receptor; 

 

O controlador deve possuir disposição para comunicação Via Rádio/GPRS/GSM e GPS para o sistema de 

Sincronismo. 

Deverá possuir um módulo para monitoramento do controlador via internet, através de comunicação por 

fibra óptica / par metálico ou GPRS. 

 

Condições Gerais: 

O Equipamento deverá ser um controlador de tráfego de tecnologia digital, em estado sólido, dotado de 

microprocessador e de relógio digital. O microprocessador adotado deverá ser largamente utilizado no 

mercado nacional. 

Serão admitidas as estratégias de controle por estruturas ou estágios, por grupos semafóricos, intervalos 

luminosos ou por qualquer outra estratégia de controle, desde que o controlador proposto seja capaz de 

atender todos os requisitos funcionais determinados. 

 

Painel de facilidades: 

Deverão existir no controlador, e possuir fácil acesso as seguintes facilidades operacionais: 

a) Disjuntor para ligar e desligar o controlador 
b) Chave do tipo alavanca para colocar o controlador em amarelo intermitente; 
c) Emissores de luz para sinalizar no mínimo: 

i. Alimentação da placa CPU; 
ii. Processamento do microcontrolador; 

iii. Chave do amarelo intermitente acionada; 
iv. Simular o acionamento das lâmpadas na placa de potência; 

d) Botão tipo Push-bottom para pular os estágios / resetar o controlador; 
e) O controlador deverá utilizar circuitos integrados e ser montado em placa de circuito impresso tipo 

plug-in por conectores de alta qualidade para que não venha a comprometer o sistema de 
funcionamento. 

Acionamento de lâmpadas: 

O controlador deverá ter opção de acionar tanto lâmpadas halógenas quanto lâmpadas incandescentes e ou 

módulos a Led sem a necessidade de especificar qual o modelo de foco utilizado e o sistema de verdes 

conflitantes não seja prejudicado pelos modelos dos focos utilizados. 

Os circuitos de acionamento das lâmpadas deverão ser feitos a base de triacs, com proteção contra verdes 

conflitantes. Estes Triacs deverão ser suficientes para uma correte elétrica de 12Amperes. 
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Cada módulo de potência deverá ter no mínimo duas fases, sendo elas veiculares e pedestre e terá que 

constar Led’s para fácil monitoramento no local. Os conectores de ligação para os cabos devem estar 

presentes na própria placa, e ser do tipo Plug-in. 

 

Sincronismo (Onda-Verde) 

O controlador oferece a opção de sincronizar dois controladores ou mais, formando uma rede de onda verde.  

Todos os controladores são aptos para trabalhar tanto como mestre ou como escravo. O sincronismo é uma 

parte opcional do controlador e para que ele funcione é necessária uma placa Opcional de sincronismo, esta 

que possui seu devido encaixe no Rack semafórico.  

A comunicação entre os controladores são também de acordo com a necessidade do cliente, podendo ser 

tanto com cabos de comunicação ou até uma distância de 500 metros de diferença entre um e outro, e pode 

também ser feito com transmissores e receptores via rádio/GPRS/GSM, estes dotados de um sistema de 

proteção por códigos para não haver interferências, ou ainda por sistema GPS - sistema de posicionamento 

global derivada do inglês (global positioning system), possibilitando a sincronização entre controladores 

criando a “onda verde” baseado em horário via satélite, sem a necessidade de interligação dos controladores 

por meio de cabos.  

Deverá existir nesta placa emissores de luz indicando a alimentação da placa e também para o pulso do 

sincronismo, para o pulso deve se utilizar um buzzer. 

 

Atuado (Botoeira, Laço Indutivo, Manual, Prioritário) 

O controlador semafórico, quando dotado de laço indutivo (detector de veículos), deverá ser passível de 

seleção de entrada para até 4 canais para acionamento.  

O controlador deverá dispor de recurso que propicie a ocorrência de estágios/intervalos em função de 

demanda gerada por detectores veiculares como extensão a ser incorporada ao controlador, ou fora deste, 

sem que seja necessária qualquer alteração no controlador, apenas a adição de placas.  

Um detector veicular significa o conjunto de circuitos eletrônicos constituído por placa de detecção e laço 

indutivo, instalado numa seção específica de via com até quatro faixas de rolamentos, capaz de detectar a 

presença do fluxo de tráfego veicular.  

 

Os laços indutivos deverão ser monitorados através de placas de detecção, as quais deverão ser do tipo 

"multicanais", ter microprocessador próprio e possuir recursos de sintonia e calibração para ajuste de 

sensibilidade.  

A placa de detecção deverá ser montada no gabinete do controlador ou possuir(em) gabinete próprio. O 

controlador deverá ser capaz de operar no mínimo, 4 (quatro) detectores simultaneamente. 

O controlador semafórico, quando dotado de botoeira (detector de pedestre), deverá ser passível de seleção 

de um dos modos de operação como segue: 



Prefeitura Municipal de Cajuru 
Estado de São Paulo 

______________________________________________________________ 

   

I- Atendimento Instantâneo prioritário com tempo definido pelo atuador – Típicos para instalação em 
corpo de bombeiros, quartéis de polícia, saída e entrada de hospitais e demais entidades que necessitem de 
tempo controlado por operador. 
II- Atendimento Instantâneo com tempos fixos (pré-programados) - para controladores instalados em 
regiões onde haja passagem de pedestres ou grupos semafóricos acionados por atuação direta pela via; 
III- Atendimento normal em função do ciclo e aceito somente durante o tempo fixo veicular.  
Além do especificado acima quanto ao modo de atuação, o controlador deverá ignorar acionamentos 

desnecessários, considerando apenas o primeiro acionamento e desprezando os demais, durante o ciclo. 

 

Programação 

As funções de programação e verificação deverão ser executadas através do equipamento de programação 

(Terminal de programação ou Notebook com um programa específico). Este equipamento de programação 

deverá ser do tipo portátil, ou seja, não poderá fazer parte do equipamento. O equipamento de programação 

quando for do tipo terminal deverá ser constituído por um display e teclado. Quando for do tipo Notebook, 

deverá possuir um software + cabo específico para tal função. 

 

Configurações: 

a)   Permitir comandar até 5 fases veiculares independentes e até 3 fases de pedestres; 

b)    Possibilidade de programação de 5 planos de horários, incluindo flash noturno e o “apagão”, sendo 

possível programar 32 planos, onde permite a troca de planos através de uma planilha (tabela) programada 

de forma semanal. 

c)   Possuir um dispositivo de segurança que lhe permite acionar automaticamente o amarelo intermitente; 

d)   Possuir uma memória não volátil para armazenar a programação e quando houver falta de energia 

elétrica, a programação interna deverá ser mantida. 

 

Características Gerais de Projeto e Construção: 

 

O controlador deverá funcionar na frequência de 60 Hz (+ ou – 5%) e nas tensões nominais de 127 a 220 (+ 

ou – 20%). Quando necessário o controlador poderá também ser fornecido para trabalhar com 12 Volts em 

corrente contínua. 

O controlador não sofre nenhuma alteração em sua tensão nominal após ser aplicado a mesma a uma 

umidade relativa do ar de 90% durante 60 minutos. 

O controlador não varia os valores de tensão de entrada e saída dos focos: 

Tensão de entrada - Identificação - Tensão de saída: 
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Entrada: 238Vca 

Identificação  Saída 

Veicular vermelho 238 

Veicular amarelo 239 

Veicular verde  238 

Pedestre Vermelho 238 

Pedestre Verde  238 

Entrada: 119Vca  

Identificação  Saída 

Veicular vermelho 119 

Veicular amarelo 122 

Veicular verde  119 

Pedestre Vermelho 120 

Pedestre Verde 119 

Entrada: 12 Vcc   

Identificação  Saída 

Veicular vermelho 12,00 

Veicular amarelo 12,00 

Veicular verde  12,00 

Pedestre Vermelho 12,00 

Pedestre Verde  12,00 

O controlador deverá ser protegido totalmente contra subcorrentes, correntes de fuga, choques elétricos e 

sobre tensões, através de disjuntores termomagnéticos e varistores adequados. 

O módulo de potência em estado sólido deverá ter uma capacidade de 12 A. 

Possuir suporte 114 mm para fixação em coluna. Ter no mínimo 01 ano de garantia. 

Possuir um Rack manufaturado com chapas de aço SAE 1010, aço este produzido por usinas nacionais. O 

processo produtivo consiste de estamparia por puncionadeira CNC e viradeiras também CNC. O processo de 

pintura utilizado é o eletrostático com tintas a base de poliéster, medindo aproximadamente 360mm x 

255mm x 160mm. 
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O Gabinete deverá ser blindado contra pó e respingos e com flange externa própria para a entrada dos cabos, 

flange está parafusada externamente. Manufaturado com chapas de aço SAE 1010, aço este produzido por 

usinas nacionais. O processo produtivo consiste de estamparia por puncionadeira CNC e viradeiras também 

CNC. O processo de pintura utilizado é o eletrostático com tintas a base de poliéster, medindo 

aproximadamente 400m x 300mm x 300mm, com borracha de vedação na porta. 

A barra de bornes dos grupos focais deverá ser do tipo (Macho/Fêmea), facilitando a manutenção. 

O equipamento deverá atender a várias situações de tráfego e ter condições de ser ampliado futuramente, 

adaptando-se a novas exigências, afim de não torná-lo obsoleto após algum tempo de uso. 

Sua Segurança deverá ser total, quanto a defeitos que ocasionem acidentes e sua manutenção terá que ser 

rápida e dispensar técnicos e ferramental especializados. 

Comprovação das especificações de funcionamento com tensão nominal, verificação de tensão de entrada e 

saída, verificação de tempo programado mediante apresentação de laudos de ensaios dos controladores 

semafóricos feitos por laboratórios credenciados ao INMETRO ou ABIPTI. 

O controlador eletrônico de tráfego deverá ser da marca Contransin, em observância ao princípio da 

padronização previsto no art. 40, inciso V, alínea "a", da Lei nº 14.133/2021, garantindo a compatibilidade 

com os controladores semafóricos já existentes no Município, possibilitando a sincronização dos 

equipamentos (onda verde), a utilização das mesmas peças de reposição, a padronização das atividades de 

manutenção e a interoperabilidade da rede semafórica municipal. 

 

                                               BOTOEIRA SONORA PARA PEDESTRES 

Esta descrição técnica visa especificar os requisitos mínimos para aquisição de um dispositivo semafóricos 

sonoro para pedestre com botoeira. O sistema também possui embutido de um sistema sonoro para auxiliar 

os PcD (Pessoa com deficiência), o qual deverá ser possível ajustar o volume de acordo com o horário através 

da configuração de um timer que deverá ser incluso dentro do sistema. Este material segue as normas 

estabelecida pelo CONTRAN (CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO). 

O dispositivo deverá ser acoplado por uma caixa em policarbonato com acabamento na cor branca, preta ou 

amarela (a cor selecionada pelo contratante deverá ser mantida em todos os cruzamentos) com sistema 

impermeável com isolamento a prova de chuvas, tanto para proteção nos encaixes da caixa quanto na 

entrada da fiação externa. Formada por placa de circuito impresso com microprocessadores, sintetizador de 

voz, fonte de alimentação com proteções elétricas, terminais de ligação, amplificador de áudio, alto-falante, 

microfone, sensor de intensidade luminosa e botão antivandalismo, elementos que formam uma unidade 

autônoma acondicionada em caixa própria com as dimensões aproximadas (tolerância de +/- 10%): altura de 

220 mm x largura de 130 mm x profundidade de 140 mm. Deverá ser permitida a alteração da programação 

de fábrica da botoeira através de programador remoto, sem a necessidade da utilização de cabos ou do 

remanejamento do equipamento. Esta exigência se justifica pela facilidade e rapidez que a programação 

remota irá proporcionar ao operador, uma vez que este não necessitará interferir fisicamente no objeto, 

evitando risco de danos no equipamento. 
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Definição: 

Conjunto formado por placa de circuito impresso com microprocessadores, sintetizador de voz, fonte de 

alimentação com proteções elétricas, terminais de ligação, amplificador de áudio, alto-falante, sensor de 

intensidade luminosa e botão de acionamento (opcional) manual metálico antivandalismo, elementos que 

formam uma unidade autônoma acondicionada em caixa de acoplamento. 

 

Função: 

A botoeira opera como equipamento auxiliar ao semáforo de pedestre e tem como principal função orientar 

a travessia do pedestre em cruzamentos semaforizados, através de informação sonora no momento em que 

o pedestre pode atravessar com segurança. A orientação deverá ser possível pelas seguintes situações, as 

quais deverão ser configuradas através de chave dip Switch: 

 

Função tradicional: 

o O equipamento deverá emitir sinais sonoros configuráveis entre frases orientativas e um código sonoro 
(BIP), que permite o uso para deficientes visuais. 
Função Plus: 

o O equipamento deverá permitir a configuração de 4 tipos de sons diferentes, para serem selecionados 
pelo operador. 
o  
 

Operação: Função Tradicional: 

O acionamento da botoeira é realizado de forma manual, através do botão de acionamento, instalado ao 

centro superior da face frontal do equipamento. Seu funcionamento pode variar de acordo com configurado 

através das chaves DIP SW4, que opera basicamente em dois modos: 

 

Modo Educativo:  

Ao pressionar o botão de acionamento da botoeira por um tempo menor que 3 (três) segundos, um LED 

(sinal luminoso), embutido na face da botoeira ao lado do botão, deverá acender, indicando ao usuário que 

o comando foi recebido (função de auxílio a deficientes auditivos) e a primeira mensagem educativa então 

deverá ser emitida verbalmente ao usuário: “Aguarde o sinal verde.”.  

A cada intervalo de 10 segundos, enquanto aguarda a fase verde do semáforo de pedestre, a botoeira deverá 

emitir pelo menos mais duas mensagens educativas, são elas: “Respeite a sinalização.” e “Aguarde mais um 

momento.”. Assim que a fase verde do semáforo de pedestre iniciar, o LED (sinal luminoso) deverá apagar-

se, indicando que a operação terminou, e mais duas mensagens educativas são emitidas: “Atravesse na 

faixa.” e a cada 10 segundos “Respeite a sinalização.”. 

Modo Sonoro (PcD)  

Configurado basicamente para auxiliar a travessia do deficiente visual, o modo sonoro deverá ser 

ativado quando o usuário pressionar o botão por tempo maior ou igual a 3 (três) segundos, cuja seguinte 

mensagem verbal indicará a confirmação do comando aceito: “Aguarde o BIP sonoro para iniciar a 

travessia.”. A cada intervalo de 10 segundos, enquanto aguarda a fase verde do semáforo de pedestre, a 

botoeira deverá emitir pelo menos mais duas mensagens de segurança passiva ao deficiente visual, são 

elas: “Respeite a sinalização.” e “Aguarde mais um momento.”. 
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A botoeira deverá emitir o BIP sonoro intermitente no início da fase verde do semáforo de pedestre, sendo 

que a pulsação do BIP sonoro deverá acelerar quando o semáforo indicar a finalização da fase verde do 

pedestre (vermelho piscante).  

Deverá conter: 

• Sinal de localização sonoro, que deve estar ativo sempre que não estiver em curso a mensagem  

verbal, ou o sinal sonoro de travessia; 

• Mensagem verbal indicando que o usuário deve pressionar o botão de acionamento por 3 segundos 

para ativação do modo sonoro, sempre que o botão for acionado por tempo inferior a este e o modo sonoro 

não estiver ativado; 

Deverá ainda seguir as seguintes condições: 

• Quando cada sinal sonoro for reproduzido, o mesmo não deve ser iniciado ou finalizado em volume 

máximo, sendo: 

a) Dentro dos primeiros 05 (cinco) ms reproduzidos de cada pulso, o volume deve iniciar em zero e 

progressivamente aumentar até o volume máximo da reprodução;  

             b) Antes de finalizar a reprodução, nos últimos 10% do tempo restante, o volume de cada pulso deve 

cair progressivamente até zero. 

             Os arquivos digitais com os sons a serem utilizados no semáforo sonoro estão disponíveis no site do 

DENATRAN; 

• O sinal sonoro de travessia reproduzido durante o tempo de verde e de vermelho intermitente do 

pedestre não deve ser interrompido por outro sinal sonoro ou mensagem verbal sob qualquer hipótese; 

• Se o botão for acionado durante a reprodução do sinal sonoro de travessia nos tempos de verde, ou 

vermelho intermitente do pedestre, a mensagem sonora deve ser reproduzida somente quando iniciar o tempo 

de vermelho para os pedestres; 

• Demandado o modo sonoro no tempo de verde ou de vermelho intermitente do pedestre, o seu 

acionamento deve ocorrer somente no próximo tempo de verde do pedestre. 

• As mensagens verbais podem ser gravadas com os seguintes textos, sem prejuízo às mensagens que o 

órgão de trânsito com circunscrição sobre a via deseje implementar a fim de conferir maior segurança à 

travessia de pedestre:  

o I - “PRESSIONE POR TRÊS SEGUNDOS PARA MODO SONORO”  

o II - “TRAVESSIA SOLICITADA. AGUARDE.” 
 
1.1.1. Configuração DIP Switch 01: 

Seleção Chave DIP - SW4 

1 
ON Tom agudo 

OFF Tom grave 

2 
ON Emite apenas sinal sonoro BIP 

OFF Emite sinal sonoro de voz e BIP 

3 
ON Não emite sinal de voz quando está verde 

OFF Emite sinal de voz quando está verde 
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4 
ON Qualquer acionamento do botão aciona o modo PNE 

OFF Funciona no modo educativo + PNE 

 

Chave 1 – Caso a mesma esteja no modo ON, o som do BIP da botoeira deverá ser mais agudo, e caso esteja 

no OFF o som deverá ser grave; 

Chave 2 – Quando na posição ON a botoeira não deverá emitir sinal de voz, emitirá somente o sinal BIP, caso 

esteja na posição OFF emitirá tanto o sinal de voz quanto o BIP; 

Chave 3 – Se na posição ON a botoeira não emite o sinal de voz quando o semáforo fica verde, na posição 

OFF emitirá o sinal de voz quando o semáforo fica verde; 

Chave 4 – Caso esteja na posição ON, qualquer acionamento do botão independente do tempo de 

acionamento deverá acionar o modo PNE, e com a chave na posição OFF deverá funcionar no modo educativo 

e somente após acionado por 3 segundos no modo PNE. 

 

Operação: Função Plus: 

Neste modo o equipamento não precisará ser acionado e emitirá som sempre que estiver no verde pedestre 

e no vermelho piscante. Deverá ser possível configurar através de chaves DIP Switch até 6 sons diferentes 

dos existentes, sendo 4 de passáros + 1 Polifônico + 1 diferenciado. Durante o vermelho pedestre a frequência 

do som deverá ser o dobro do que no verde para todos os sons. 

 

Características Externas 

O corpo da caixa do dispositivo deverá ser confeccionado em policarbonato, com sistema impermeável para 

isolamento a prova de chuva, tanto para proteção nos encaixes da caixa quanto na entrada da fiação externa. 

Deverá ser composta em duas partes, sendo a base de trás com furação para fixação com parafuso de ½” em 

coluna metálica e para entrada dos cabos de controle. A tampa frontal deve possuir design com furações ou 

frisos equidistantes para saída do som emitido pelo conjunto, sendo tais furações ou frisos protegidos com 

sistemas anti vandalismo. Dimensões aproximadas do conjunto: altura de 220mm x largura de 130mm x 

profundidade de 140mm. 

A tampa frontal deverá possuir os seguintes elementos: 

 

Sensor de intensidade luminosa:  

Deverá fazer parte do equipamento, embutido na parte inferior do corpo da caixa. A fixação deverá ser feita 

através de suporte devidamente apropriado a este fim, e de modo que seja possível sua retirada apenas com 

a botoeira aberta, fixado com sistema de rosca, não sendo aceitos sistema de fixação por cola. 

 

LED (sinal luminoso):  
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Deverá fazer parte do equipamento, embutido na face da botoeira ao lado do botão. A fixação deverá ser 

através de suporte devidamente apropriado a este fim, e de modo que seja possível sua retirada apenas com 

a botoeira aberta, fixado com sistema de rosca, não sendo aceitos sistema de fixação por cola. O LED 

acenderá sempre que o equipamento for ativado (botão acionado) e enquanto o usuário aguarda a fase verde 

do pedestre. Assim que a fase verde do semáforo de pedestre iniciar, o LED (sinal luminoso) deverá apagar-

se, indicando que a operação terminou. 

Deverá possuir: 

• Sinal de localização visual na cor AZUL, que deve estar ativo de modo intermitente sempre que não 

houver demanda registrada para a travessia de pedestres; 

 

Código Braille:  

Deve ser visível e acessível, embutido e gravado na face superior (topo) do corpo da caixa da botoeira, com 

a inscrição da seguinte mensagem: “Pressione o botão por três segundos.”. A medida mínima da placa Braille 

deverá ser de 80 x 40mm, com no mínimo 2mm de espessura. 

 

Botão de acionamento:  

Deverá ser confeccionado no modelo “antivandalismo” em cor contrastante à botoeira, de fácil substituição 

e com diâmetro mínimo de 30mm e diâmetro máximo de 40mm (serão aceitos botões dentro deste 

intervalo). 

• O botão deve estar posicionado a altura entre 0,80 m e 1,20 m do piso, medido do centro do botão ao 
piso acabado; 
 

Alto falante:  

Deverá ser instalado internamente, emitindo mensagens de voz sempre que for acionado e com intervalos 

de 10 segundos. 

Deverá possuir: 

• Dispositivo sonoro auxiliar separado do seu corpo, voltado para a travessia, funcionando em conjunto 

com o dispositivo sonoro principal. 

• Intensidade de 10 dBA acima do ruído momentâneo mensurado no local pela própria botoeira, 

obedecidos os limites máximos de emissão sonora conforme legislação vigente. 

 

Piezo elétrico (Buzzer):  

Pré disposição para instalação de piezo elétrico, que deverá ser instalado internamente. Este item é opcional 

e não precisa sair de fábrica com o mesmo, indicado para locais com travessias longas ou com alto índice de 

ruído sonoro. Sempre que o modo sonoro estiver ativado, deverá emitir um BIP intermitente quando a fase 

verde de pedestre estiver acesa e um BIP com pulsação acelerada, na finalização da fase verde (vermelho 

piscante).  
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Circuito TIMER:  

Deverá fazer parte do equipamento e possuir relógio interno. A configuração poderá ser direta através de 

micro chaves, ou através de terminal portátil para programação. Deverá ainda ter a função de definir o 

volume dos sons de acordo com cada horário definido. 

 

Dispositivo Vibratório: 

Deverá possuir dispositivo que emita sinal vibratório instalado na sua parte frontal, preferencialmente com 

a utilização do botão de acionamento como elemento de vibração. 

 

Características Técnicas: 

a) Mensagens sonoras customizadas, gravadas por meio digital em microcontrolador, com sintetizador de 
voz; 
b) Memória não volátil (E2 Prom); 
c) Potência de saída de áudio: 4 Watt; 
d) BIP: Sinalizador acústico com pressão sonora de 90 dB. 
e) Alimentação: Full Range (Bi-volt) de 100 a 240 Vca; 
f) Operação em tempo real junto ao controlador; 
g) Possibilidade de ajustar o volume de 0 a 100% através de componentes eletrônicos e possuir ajustes 
diferentes para cada horário. 
h) Possibilidade de configuração do funcionamento através de chaves de seleção, do tipo DIP SWITCH 
localizado na placa eletrônica; 
i) Pré disposição para inclusão de mensagens verbais para no mínimo mais uma linguagem diferente do 
português (Ex.: Português + Inglês); 
j)  Alimentação elétrica: Através do cabo de controle do semáforo de pedestre, em borne de conexão com 
cinco contatos internos, com o seguinte esquema de ligação: 
VERMELHO: Fase vermelha do pedestre. 

BRANCO: Fase.  

PRETO: Neutro 

VERDE: Fase verde do pedestre. 

AZUL: Botão do controlador. 

AMARELO: Botão do controlador. 

Repetidor do BIP: Borne de conexão interno com dois contatos, disponíveis para instalação de acessório 

Buzzer, para repetição do pulso do BIP em paralelo. Esquema de ligação: 

LARANJA: Fase. 

MARRON: Neutro 

k) A vibração deve corresponder a uma frequência entre 100 a 200 HZ; 
l) Intermitência, duração e frequência em onda senoidal, conforme o Quadro a seguir: 
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Observações: 

• A botoeira poderá funcionar em modo educativo (somente sonor) ou atuado, de acordo com o projeto. 

• O tempo do BIP para deficiente visual deverá ser o mesmo tempo previamente programado no 
controlador para a fase verde do pedestre; 

• Caso o semáforo de pedestre, por alguma falha ou programação, seja desligado, consequentemente a 
botoeira sonora também permanecerá desligada. 
 

Manutenção: 

O equipamento deverá possuir todas suas partes desenvolvidas com materiais robustos e específicos para 

serem utilizados no fim ao qual se aplica. O circuito eletrônico é formado por componentes eletrônicos de 

alta capacidade e tecnologia. A placa de circuito impresso deverá possuir proteção anticorrosivo e umidade. 

O botão de acionamento será metálico e antivandalismo, aumentando assim sua durabilidade e robustez. A 

carcaça externa deverá ser produzida em policarbonato altamente resistente contra vandalismo. A pintura 

deverá ser do tipo Eletrostático, facilitando a limpeza das peças. A vida útil dos equipamentos é de 96 meses. 

O histórico de manutenção deste equipamento se dá principalmente devido a vandalismo, destacando a 

pichação, por isso os materiais citados acima como botão, carcaça e pintura deverão ser rigorosamente 

 

 

seguidos a fim de aumentar a vida útil do equipamento, porém os vandalismos variam de acordo com cada 

localidade, a qual neste caso a contratada não poderá mensurar / responsabilizar por tais atos. 

 

• A botoeira sonora ofertada na proposta deverá possuir laudo emitido por laboratórios 

credenciados pelo INMETRO ou ABIPTI, contendo os seguintes ensaios: 
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I- Conformidade e atendimento ao CONTRAN 

II- Conformidade e atendimento à Norma Técnica CET/SP – GGT 001/2018 

III- Conformidade e atendimento à ABNT NBR IEC 60529 

IV- Características mecânicas do equipamento 

V- Ensaio de sinais sonoros de advertência 

VI- Ensaio de sinais sonoros de localização 

                 VII- Grau de proteção IP 55 ou superior. 

 

Coluna Simples 114 mm x 6000 mm, Galvanizada. 

Confeccionado em tubo de aço, galvanizado a fogo, medindo diâmetro externo 4 ½” x 6000 mm e espessura 

da parede 3,75 mm, com aletas anti-giro, aplicação de tratamento químico de limpeza. 

 

Braço Projetado 101,6 mm x 4.700 mm Galvanizado. 

Confeccionado em tubo de aço, galvanizado a fogo, medindo diâmetro externo 4” x 4.700 mm de projeção e 

espessura da parede 3,75 mm, aplicação de tratamento químico de limpeza. 

 

Coluna Simples 101,6 mm x 6000 mm, Galvanizada. 

Confeccionado em tubo de aço, galvanizado a fogo, medindo diâmetro externo 4 ” x 7000 mm e espessura 

da parede 3,75 mm, com aletas anti-giro, aplicação de tratamento químico de limpeza. 

 

Coluna Extensora 88,9 mm x 2000 mm, Galvanizada. 

Confeccionado em tubo de aço, galvanizado a fogo, medindo diâmetro externo 3,5 ” x 2000 mm e espessura 

da parede 3,75 mm, com aletas anti-giro, aplicação de tratamento químico de limpeza. 

 

Cabo PP 4 x 1,5mm 

Fios sólidos de cobre eletrolítico nu, seção circular, têmpera mole, classe 4 ou 5 de encordoamento (NBR nm 

280), Isolação: composto de cloreto de polivinila (PVC/A) antichama, classe térmica 70 °C, preto numerado 

ou com veias coloridas. Separador: fita de poliéster, colocada em hélice, sobreposta (25%) ou talco industrial. 

Cobertura: composto de cloreto de polvinila (PVC/ST1), na cor preta, conforme NBR 7289:2014. 

Cabo PP 3 x 1,5mm 

Fios sólidos de cobre eletrolítico nu, seção circular, têmpera mole, classe 4 ou 5 de encordoamento (NBR nm 

280), Isolação: composto de cloreto de polivinila (PVC/A) antichama, classe térmica 70 °C, preto numerado 

ou com veias coloridas. Separador: fita de poliéster, colocada em hélice, sobreposta (25%) ou talco industrial. 

Cobertura: composto de cloreto de polvinila (PVC/ST1), na cor preta, conforme NBR 7289:2014. 

Cabo PP 2 x 2,5mm 
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Fios sólidos de cobre eletrolítico nu, seção circular, têmpera mole, classe 4 ou 5 de encordoamento (NBR nm 

280). Isolação: composto de cloreto de polivinila (PVC/A) antichama, classe térmica 70 °C, preto numerado 

ou com veias coloridas. Separador: fita de poliéster, colocada em hélice, sobreposta (25%) ou talco industrial. 

Cobertura: composto de cloreto de polvinila (PVC/ST1), na cor preta, conforme NBR 7289:2014. 

Armação Rex com Roldana 

Conjunto destinado a sustentação de cabos em instalações elétricas horizontais que envolvem cabos aéreos 

interligados por postes. Composto uma armação rex fabricada em aço carbono, galvanizado a fogo e um 

isolador roldana fabricada em porcelana. O conjunto acompanha também o parafuso de 1/2" para fixação 

bem com arruela. 

Caixa para medidor de energia conforme concessionária local. 

Kit composto de caixa para medidor de energia, fabricada material protegido contra chamas, choques 

elétricos, impactos e corrosão. Podendo ser tipo monofásica ou bifásica (de acordo com a tensão nominal da 

instalação), e é destinada ao acondicionamento do medidor de energia bem como outros dispositivos de 

proteção como disjuntores, eletrodutos, curvas e luvas galvanizadas para instalação de cabeamento. 

 

Kit Aterramento para Controlador 

Kit composto por 4,5 metros de mangueira de 3/4", 3 hastes para aterramento, 10 metros de fio rígido 10 

mm², 3 conectores grampo para haste de aterramento tipo olhal, 1 terminal de aperto ou pressão ("botinha”) 

cuja devida instalação garante a proteção a variação de tensão de uma rede elétrica, eliminar as fugas de 

energia e proteger os componentes eletroeletrônicos do sistema bem como os usuários de um possível 

choque elétrico 

Serviço de implantação de conjunto semafórico com equipe técnica especializada e todo o ferramental 

necessário – cabeamento aéreo.   

Serviço de implantação e instalação de todos os equipamentos do sistema o conforme contrato, com 

deslocamento e operação de caminhão plataforma ou munck, realizado por equipe técnica especializada e 

totalmente capacitada para implantações e manutenções elétricas do sistema semafórico, composto por no 

mínimo:   

• 1 técnico semafórico;   
• 1 auxiliar de serviço técnico semafórico;   
• 1 caminhão acoplado com plataforma ou munck;   
• 1 Motorista habilitado para operar o caminhão, podendo ser um dos membros citados inicialmente.   
 

Implantação Aérea utilizando Armação Rex com Roldana, conjunto destinado a sustentação de cabos em 

instalações elétricas horizontais que envolvem cabos aéreos interligados por postes.  

O serviço engloba a instalação completa de todo o sistema semafórico, sendo que a equipe deverá ser 

plenamente capacitada para implantação de grupos focais, bolachas a led’s, contadores regressivos, 

controladores, passagem de cabeamento aéreo ou subterrâneo, aterramento de colunas e controladores, 

enfim, de todos componentes integrantes do sistema, assim como pequenos reparos e programações 
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especificas no controlador semafórico. Se necessário, também efetuar a programação ou reprogramação 

semafórica, incluso a hora técnica de acompanhamento profissional especializado. 

É de responsabilidade da CONTRATADA todas as ferramentas necessárias para manter o perfeito 

funcionamento do sistema. O fornecimento de todo material elétrico, ou seja, conectores, isolantes, 

roldanas, terminais e demais componentes para manutenção será de responsabilidade da CONTRATADA.           

 

1. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO DO PROCESSO 

 

• Apresentar durante a fase de habilitação prova de possuir no seu quadro permanente, na data da 

licitação, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, 

detentor de certidões ou atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

acompanhado de Certidões de Acervos Técnicos (CAT) expedidas pelo CREA ou pelo seu devido 

Termo de Responsabilidade Técnica (TRT) expedido pelo CFT/CRT, demonstrando sua aptidão por 

já haver sido responsável técnico por atividade pertinente e compatível em características com o objeto 

da licitação. A prova deverá ser feita através de Ficha de Registro de Empregado, devidamente 

registrado no órgão competente, Carteira de Trabalho onde constem os dados de sua contratação ou 

Contrato de Prestação de Serviços firmado entre a empresa e o referido Responsável Técnico. Não 

serão aceitos atestados genéricos;  

 

• No caso da empresa vencedora não for o fabricante dos equipamentos denominados “controladores de 

tráfego” fica a empresa vencedora totalmente responsável pela substituição, troca e manutenção dos 

equipamentos quando apresentado alguma inconformidade fabril ou defeito de fabricação, conforme 

previstos no item 3- DETALHAMENTO DO SERVIÇO (A empresa será única e exclusiva 

responsável pelas ações e/ou omissões, relativas ao perfeito funcionamento do sistema de sinalização 

semafórico proposto, a partir da emissão da pertinente ordem de início dos serviços, se 

comprometendo a garantir a produção dos equipamentos, por pelo menos 10 (dez) anos, assegurando 

a disponibilidade de peças de substituição para possível compra futura da Prefeitura, caso se faça 

necessário. Além disso, deve fornecer garantia de 01 (um) ano sobre defeitos de fabricação de todos 

os componentes eletrônicos presentes na proposta, declarando expressamente a mesma na proposta 

apresentada).  

 

• Apresentar durante a fase de habilitação DECLARAÇÃO de disponibilidade de equipe técnica até 

o término do contrato, caso a licitante venha sagrar-se vencedora; 

• Apresentar durante a fase de habilitação DECLARAÇÃO de indicação das pessoas técnicas 

adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, com apresentação de relação 

nominal do técnico semafórico e do motorista de caminhão munck ou plataforma elevatória, e os 

seus respectivos Certificados de Capacitação NR 10 e NR 35; 

• Quando necessário a Prefeitura pedirá informações complementares ao fornecedor, atendendo ao 

engenheiro designado, que mediante parecer técnico fundamentado determinará os fornecedores na 

fase classificatória; 

• A empresa deverá apresentar no prazo estipulado acima, todos os argumentos técnicos relevantes 

por entidades qualificadas (universidades, institutos, laboratórios etc.), cuja idoneidade e 

competência técnica sejam comprovadamente reconhecidas em âmbito nacional e/ou internacional, 

conforme acima descrito 

• É obrigatória a apresentação expressa de documentos comprobatórios deste item, para a fase de 

qualificação das empresas; 

• Todas as amostras dos produtos da empresa vencedora do presente certame permanecerão sob a 

guarda da Prefeitura até a conclusão dos trabalhos, para que possam ser efetivamente comparados 

aos materiais e produtos aplicados na obra; 
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   Sem mais para o momento, reitero a VSª protestos de elevada estima e distinta consideração. 

 

RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO DA CONTRATAÇÃO:  

Sidnei Antônio de Carvalho 

• O prazo para execução dos serviços será de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da emissão 

da Ordem de Serviço, conforme as condições e especificações estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

 

 

 

 

                                                                                                         Cajuru, 28 de setembro de 2026. 

 

 

 

__________________________________ 

SIDNEI ANTÔNIO DE CARVALHO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 
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ANEXO II 

Modelo de Procuração 

 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: ________________________________________, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita, no CNPJ sob o nº _________________________, com sede à Rua 

______________________________, nº ______, na cidade de __________________, Estado de 

_________________________, neste ato representada pelo(a) Sr. 

(a)(sócio/diretor)_______________________, (nacionalidade)____________________, (estado civil) 

_________________, (profissão)___________________, portador (a) do RG nº _________________ e do 

CPF nº ____________________, residente e domiciliado à Rua, ____________________________nº, 

_______, na cidade de _________________, Estado de _________________. 

OUTORGADO: Sr.(a) ____________________, (nacionalidade)_________________, (estado 

civil)___________________, (profissão)________________, portador do RG nº ______________e do 

CPF nº ____________________ , residente e domiciliado à Rua _____________________________, nº, 

_______, na cidade de _________________, Estado de __________________. 

PODERES: Ao qual confere amplos poderes para representar a empresa no procedimento licitatório, 

especificamente na licitação modalidade Pregão nº 65/2026 da Prefeitura Municipal de Cajuru-SP, 

podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular ofertas e demais negociações, assinar atas e 

declarações, vistar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto à desistência 

deste e praticar todos os demais atos inerentes ao referido certame. 

(Local), __ de _____________ de 2026. 

__________________________________________ 

 
Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa 
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ANEXO III 

 

Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

(Nome da Empresa)_________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________, por 

intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ______________________, portador do RG nº 

_______________ e CPF nº _______________, DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 

penas da lei, que, na presente data, é considerada: 

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123/2006. 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e § 2º, art. 4º da lei federal 

14.133/2021, cujos termos declara conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer o direito da 

preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão n° 65/2026, realizado pela 

Prefeitura Municipal de Cajuru-SP, bem como desfrutar dos benefícios previstos em Lei. 

(Local), __ de _____________ de 2026. 

__________________________________________ 
 

Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa 
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ANEXO IV 

 

Declarações Unificadas 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 65/2026 

PROCESSO Nº 4430/2026 

PROPONENTE _________________________________________ 

ENDEREÇO: ___________________________________________ 

CNPJ: _________________________ FONE: (xx) ______________ 

Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório instaurado pela 

Prefeitura do Município de Cajuru-SP, que: 

a) cumprimos plenamente os requisitos de habilitação; 

b) estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

c) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

d) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 
III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

e) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

(Local), __ de _____________ de 2026. 

__________________________________________ 
 

Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa 
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ANEXO V 

 

Minuta de Contrato 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2026 

PROCESSO Nº XXX/2026 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2026, QUE 

FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAJURU/SP E A EMPRESA XXXXXXXXXXXX.    

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJURU, com sede na Praça Largo São Bento, 985, Centro, 

Cajuru/SP, CEP 14240-000, inscrito no CNPJ sob o nº 45.227.337/0001-74 neste ato representado pelo Senhor 

Prefeito Alex Moretini, brasileiro, portador da cédula de identidade RG n.º XXXXXXXXX – SSP/SP e do CPF/MF 

nº XXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE, e XXXXXXXX inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

XXXXXXXXXXXX, sediada na Rua XXXXXXXX, nº XXXXXX, doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representada por seu responsável legal XXXXXXXXXXXX, portador da cédula de identidade RG nº 

XXXXXXXXX, inscrito no CPF nº XXXXXXXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº XXXX/2026 e em 

observância às disposições da Lei 14.133/2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº XX/2026 mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas.  

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)  

1.1. O objeto do presente instrumento é _____________, especificado no Termo de Referência, anexo do 

edital de Licitação nº XX/2026.  

1.2.  Objeto da contratação:  

ITEM DO  

PREGÃO  

ESPECIFICAÇÃO  UNID.  

MEDIDA  

QTD  VALOR 

UNITÁRIO  
VALOR  

TOTAL  

      

1.3.  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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 1.3.1.  O Termo de Referência;  

 1.3.2.  O Edital da Licitação;  

 1.3.3.  A Proposta do contratado;  

 1.3.4.  Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

 

2.  CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1.  O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da última assinatura, 

podendo ser prorrogado por até 60 dias na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

2.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 

o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 

do contratado, previstas neste instrumento.  

 

3.  CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII)  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato.  

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

 

5.  CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)  

5.1. O valor total da contratação é de R$ XX.XXXX,XX.  

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação.  

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele é de até 20 (Vinte) dias da emissão da 

Nota Fiscal.  

 

7.  CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em DD/MM/AAAA.  

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-15, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste.  

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).   

7.5.  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).  

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor.  

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.   

7.8.  O reajuste será realizado por termo de contrato.  

 

8.  CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)  

8.1.  São obrigações do Contratante:  

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos;  

8.3.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  

8.5.  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  

8.6.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.  

8.7.  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;   

8.8.  Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
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8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

8.10.  A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período.   

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 dias.  

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais.  

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

 

9.  CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 

rede de assistência técnica autorizada;  

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados;  

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 

o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)  
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certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou  

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;   

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;   

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021);  

9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;   

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)  

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

 

11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV)  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  
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a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

i) Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar 

a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta 

própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 

financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de 

corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de qualquer forma a ele 

não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

II Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,  “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa:  

1. Moratória de 0,5% (cinco décimos porcento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;  

 

a) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 

2. compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto.  

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)  
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11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente.  

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar.  

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.  

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,  
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021).  

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.   

 

12.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto.  

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato.  

12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:  

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
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12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva.  

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

12.4.3. Indenizações e multas.  

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).   

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13.  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)  

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento do CRT-SP deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  

XX.XXX.XXX.XXXX.XXXX 

 

14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

 

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES  

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO  

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 

7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

 

 

17.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO, 

DADOS PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS 

17.1. O Contratado obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados 
pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da operação dos 
programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, 
durante o cumprimento do objeto descrito no presente instrumento contratual. 
 
17.2. O Contratado obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes visando a 
segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados 
a que tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que 
causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos. 
 
17.3. O Contratado deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de 
serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos 
dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo. 
 
17.4. O Contratado não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha 
acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 
 
17.5. O Contratado não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização escrita, 
informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto 
deste instrumento contratual. 
 
17.5.1 O Contratado obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de dados estritamente 
necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros durante o cumprimento do objeto descrito 
neste instrumento contratual. 
 
17.6. O Contratado fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que contenham 
informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento 
do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da ocorrência de  
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qualquer uma das hipóteses de extinção do contrato, restando autorizada a conservação apenas nas 
hipóteses legalmente previstas. 
 
17.6.1. Ao Contratado não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoais e/ou base de 
dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.  
 
17.6.1.1. O Contratado deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em razão do 
cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja necessidade de realizar seu 
tratamento. 
 
17.7. O Contratado deverá notificar, imediatamente, o Contratante no caso de vazamento, perda parcial ou 
total de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 
 
17.7.1. A notificação não eximirá o Contratado das obrigações e/ou sanções que possam incidir em razão da 
perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 
 

17.7.2. O Contratado que descumprir nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas alterações e regulamentações 
posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente instrumento contratual fica obrigado 
a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo 
sanções aplicadas pela autoridade competente. 
 
17.8. O Contratado fica obrigado a manter preposto para comunicação com o Contratante para os assuntos 
pertinentes à Lei nº 13.709/2018 suas alterações e regulamentações posteriores. 
 
17.9. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula, 
permanecerão em vigor após a extinção das relações entre o Contratado e o Contratante, bem como, entre 
o Contratado e os seus colaboradores, subcontratados, consultores e/ou prestadores de serviços sob pena 
das sanções previstas na Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, salvo decisão 
judicial contrária. 
 
17.10. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará o Contratado a 
processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, sanção, sem prejuízo de outras 
cominações cíveis e penais. 
 

 

18.  CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º)  

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cajuru/SP para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21.  

 

 

MUNICÍPIO DE CAJURU 

CONTRATANTE 

Contratada 
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ANEXO VI TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(CONTRATO - PREGÃO 65/2026) 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Cajuru 

CONTRATADO: 

CONTRATO - PREGÃO 65/2026 

Nº (DE ORIGEM): 65/2026 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE PEÇAS, MÃO DE 

OBRA ESPECIALIZADA, IMPLANTAÇÃO, INSTALAÇÃO E GARANTIA DE 12 (DOZE) MESES DE 

EQUIPAMENTOS SEMAFÓRICOS. 

 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o 

artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 

contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 

2º das Instruções nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 

de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

https://doe.tce.sp.gov.br/
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LOCAL e DATA: Cajuru, 07 de outubro de 2026 

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:    

 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:    

Pela contratada: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:  

 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:    

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO - PREGÃO 65/2026: 

Nome:  
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Cargo:   

CPF:    

 

 

Assinatura:  ___________________________ 

 

 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:   ________                                                       

 Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:    

 

 

 

(*) - O Termo de Ciência e de Notificação deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a 

prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis 

por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de 

responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou 

administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de 

prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como 

subscritores do Termo de Ciência e de Notificação, será ele objeto de notificação específica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJURU 
ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 

 

 

 

 
 
 

   

 

ANEXO VI 

MODELO PROPOSTA DE PREÇO 

 

Município de Cajuru - São Paulo 

Licitação Modalidade: PREGÃO ELETRONICO Nº 65/2026 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE PEÇAS, MÃO DE 

OBRA ESPECIALIZADA, IMPLANTAÇÃO, INSTALAÇÃO E GARANTIA DE 12 (DOZE) MESES DE 

EQUIPAMENTOS SEMAFÓRICOS. 

Identificação do concorrente: 

Fornecedor: ____________________________________________________________________________ 

Endereço: _____________________________________________________________________________ 

Cidade: ________________________________________________________________________________ 

Estado: ________________________________________________________________________________ 

Bairro: ________________________________________________________________________________ 

CEP: __________________________________________________________________________________ 

Telefone: ______________________________________________________________________________ 

E-mail: ________________________________________________________________________________ 

CNPJ/CPF: _____________________________________________________________________________ 

Insc. Est.: ______________________________________________________________________________ 

Insc. Mun.: _____________________________________________________________________________ 

DADOS BANCÁRIOS: ____________________________________________________________________ 

VALIDADE DA PROPOSTA: _________________________ 

PRAZO DE EXECUÇÃO/ENTREGA:____________________ 

VALOR TOTAL:___________________ 

Cajuru, ..........de....................................de 2026 

 

Assinatura do representante legal da empresa Nome/RG/CPF 

Obs.: As PROPOSTAS FINAIS deverão ser redigidas em papel timbrado ou carimbo com CNPJ da 

Empresa. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. DEFINIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DAS NECESSIDADES E REQUISITOS: 

O Departamento Municipal de Trânsito de Cajuru foi incumbido de gerenciar e providenciar toda a 

documentação necessária para a contratação de empresa especializada na instalação de equipamento 

semafórico no cruzamento da RUA MAJOR PALMA X AVENIDA PREF. RUBENS DE CARVALHO FERREIRA X RUA CAPITÃO JOÃO 

BATISTA FERREIRA. 

A Justificativa tem o intuito de evitar e prevenir acidentes de trânsito, inclusive atropelamentos, zelando 

assim pela segurança dos motoristas, passageiros e pedestres.   

O presente projeto pretende a melhoria da mobilidade urbana no que tange implantação de sinalização 

semafórica, utilizando um sistema inteligente para regularização do fluxo no local indicado. 

Em consonância com políticas amplamente adotadas nas grandes cidades do mundo, onde a implantação de 

sistemas semafóricos modernos, vem auxiliando e aperfeiçoando o fluxo do trânsito, entende-se que a 

constante busca por melhores soluções é fundamental para a modernização do tráfego municipal.  

 

2. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 

Nos últimos anos o Município de Cajuru/SP tem experimentado um substancial aumento no tráfego de 

veículos, demandando medidas urgentes para assegurar a integridade e segurança de condutores e 

pedestres. 

A introdução de novo sistema semafórico no local indicado, principalmente por ser próximo a uma escola 

municipal e em conjunto com a manutenção do sistema existente, não apenas promoverá a organização 

e a fluidez no trânsito, mas também desempenhará um papel crucial na prevenção de acidentes e até 

evitar possíveis atropelamentos. Assim, torna-se imperativo adotar essa medida, em consonância com 

os princípios da segurança viária e da mobilidade urbana eficiente. 

A compra de novos equipamentos e peças para substituição, representa um investimento essencial no 

bem-estar da comunidade, contribuindo para um ambiente urbano mais seguro e funcional. 

 

3. DA DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

Para o problema indicado acima ser solucionado, entende-se necessário que a contratação apresente os 

seguintes requisitos: 

• Elaboração de croqui detalhado que demonstre a disposição planejada dos semáforos nas 

interseções. 
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• Relatório técnico que contenha a lista completa de materiais necessários, indicando suas 

especificações e quantidades correspondentes. 

• Levantamento de preços estimados obtidos através de pesquisa de mercado. 

• Fornecimento de um descritivo técnico para cada componente dos semáforos propostos, 

incluindo informações sobre tecnologia, durabilidade, consumo energético e 

compatibilidade com as normas de trânsito vigentes. 

• Comprovação do registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA). 

• Apresentação de responsável técnico na área de Engenharia Elétrica ou Civil, 

devidamente registrado no CREA. 

• Atendimento às exigências legais estabelecidas na Lei 14133/21, incluindo regularidade 

fiscal, previdenciária e técnica-profissional. 

• Estabelecimento de um cronograma detalhado, indicando prazos específicos para a 

entrega dos materiais e a conclusão dos serviços. 

• Consideração de prazos realistas, levando em conta fatores sazonais, restrições climáticas 

e outros potenciais obstáculos. 

• Designação de uma equipe de fiscalização composta por profissionais qualificados para 

monitorar a execução dos serviços. 

• Implementação de um sistema de acompanhamento contínuo, com relatórios periódicos 

de progresso, a fim de assegurar o cumprimento dos padrões estabelecidos. 

 

4. DO LEVANTAMENTO DO MERCADO 

Analisando o mercado, entendem-se viáveis as seguintes alternativas, abaixo indicadas com os seus pós 

e contras: 

Alternativa 1 
Remover toda sinalização semafórica existente e reforçar a sinalização 

horizontal e vertical, conforme preconiza o CONTRAN em termos de prioridade. 

Alternativa 2 
Trocar todo o sistema semafórico por outro sistema completamente novo, sem 

reaproveitamento. 

Alternativa 3 

Efetuar manutenção constante das peças principais do sistema, buscando 

reaproveitar àquelas que estão em bom estado e implementar novos 

cruzamentos em locais críticos. 

 

No que tange a alternativa 1, a retirada completa do sistema semafórico e a manutenção da sinalização 

horizontal e vertical seria o proposto como prioridade pelo CONTRAN. No entanto, na situação atual, o 

alto volume de veículos e pedestres, juntamente com a infraestrutura precária da via, demanda a 

implementação de um sistema de priorização de tráfego, como a sinalização semafórica. Isso se deve ao 

fato de que apenas a sinalização horizontal e vertical não é suficiente para garantir a segurança completa 

dos usuários. Assim, essa opção não seria a mais adequada. 
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No que se refere à alternativa 2, está atenderia plenamente às necessidades da via. Entretanto, é 

importante sopesar o custo da troca completa de todos os materiais instalados, e por consequência a 

instalação de novos materiais. A troca completa dos materiais se mostrou extremamente cara, já que 

em termos orçamentários, a Administração não dispõe dos recursos necessários para executar esta 

alternativa. 

Por fim, a alternativa 3 mostra-se a solução mais adequada aliada a um equilíbrio financeiro, onde os 

serviços e materiais seriam empregados em equipamentos passíveis de manutenção, havendo nova 

implantação apenas em cruzamentos críticos que não dispõem de sinalização adequada, mantendo os 

demais em bom estado e possibilitando financeiramente prosseguir com a contratação. Sendo assim, a 

alternativa 3 se mostrou mais interessante em comparação as outras apresentadas. 

5. CRUZAMENTO SEMAFÓRICO: 
 

Item Qtd Unid DESCRIÇÃO 

 

   1 

 

  03 

 

 un 

GRUPO FOCAL PRINCIPAL TIPO I À LED 200 X 200 X 200 MM 

O Grupo Focal deverá ser confeccionado em concepção modular, a fim de permitir a 
montagem ou desmontagem de caixas em seu corpo. O padrão a ser utilizado se 
denomina “SEMCO”, modelo largamente utilizado no mercado nacional, 
principalmente em capitais como São Paulo e Rio de Janeiro. 
A modularidade do equipamento deverá ser disposta no formato “I”, com 01 (um) 
módulo na cor “VERMELHA” na parte superior do corpo disposto na vertical, na 
sequência deverá conter 01 (um) módulo na cor “AMARELO” e 01 (um) módulo na cor 
‘VERDE”. Os módulos deverão ser intercambiáveis entre si. 
Os módulos semafóricos deverão ser providos de aberturas na parte superior e inferior, 
compatíveis entre si, possibilitando sua montagem e ligação externa. A vedação do 
equipamento não poderá permitir a entrada de água e intempéries. 
Toda a parte do corpo deverá ser lisa e isentas de falhas, livre de quaisquer 
imperfeições e deverá possuir tratamento UV. 
O cluster luminoso deverá possuir a tecnologia LED, sendo aceitos os modelos PTH, 
SMD ou similar, onde a quantidade de LEDs deverá ser aproximadamente 120 unidades 
de LED. Serão aceitas variações de ± 5%. A exigência de número aproximada de LEDs 
se justifica com base nos equipamentos existentes e operantes do município, onde é 
esperado buscar um nível de padronização eficaz, evitando diferenças abruptas 
técnicas e estéticas. Os LEDs deverão ser polarizados de forma independente, para que 
a queima de um LED não comprometa os demais. 
As lentes utilizadas nos módulos de LED deverão ser fabricadas em policarbonato e sua 
superfície externa deverá ser lisa e polida para evitar o acúmulo de poeira, com 
proteção UVA. 
Cada módulo deverá possuir 01 (uma) pestana, que deverá envolver pelo menos 70% 
da circunferência da caixa de modo a impedir a visão de condutores em aproximações 
paralelas, permitindo a visão do módulo apenas ao condutor presente na fase em que 
ele se encontra. A pestana deverá ser confeccionada em policarbonato ou alumínio na 
cor PRETO FOSCO. 
A vedação dos módulos ocorrerá por meio de guarnição de borracha que deverá 
envolver toda a circunferência dos módulos de LED. 
Deverá estar incluso suporte de fixação e placa base para braço projetado ou coluna 
cilíndrica. A dimensão da estrutura será informada no momento do pedido, devendo a 
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licitante interessada contemplar em sua formação de custo a previsão de suportes para 
fixação em colunas de até 5”. Os suportes deverão permitir ajustes de angulação  
Todos os acessórios como fechos, parafusos, porcas, arruelas e fixadores deverão ser 
em aço inoxidável ou latão. 

 

  2 

 

03 

 

un 

GRUPO FOCAL REPETIDOR TIPO I 3 X 200MM A LED 

O Grupo Focal deverá ser confeccionado em concepção modular, a fim de permitir a 
montagem ou desmontagem de caixas em seu corpo. O padrão a ser utilizado se 
denomina “SEMCO”, modelo largamente utilizado no mercado nacional, 
principalmente em capitais como São Paulo e Rio de Janeiro. 
A modularidade do equipamento deverá ser disposta no formato “I”, com 01 (um) 
módulo na cor “VERMELHA” na parte superior do corpo disposto na vertical, na 
sequência deverá conter 01 (um) módulo na cor “AMARELO” e 01 (um) módulo na cor 
‘VERDE”. Os módulos deverão ser intercambiáveis entre si. 
Os módulos semafóricos deverão ser providos de aberturas na parte superior e inferior, 
compatíveis entre si, possibilitando sua montagem e ligação externa. A vedação do 
equipamento não poderá permitir a entrada de água e intempéries. 
Toda a parte do corpo deverá ser lisa e isentas de falhas, livre de quaisquer 
imperfeições e deverá possuir tratamento UV. 
O cluster luminoso deverá possuir a tecnologia LED, sendo aceitos os modelos PTH, 
SMD ou similar, onde a quantidade de LEDs deverá ser aproximadamente 120 unidades 
de LED. Serão aceitas variações de ± 5%. A exigência de número aproximada de LEDs 
se justifica com base nos equipamentos existentes e operantes do município, onde é 
esperado buscar um nível de padronização eficaz, evitando diferenças abruptas 
técnicas e estéticas. Os LEDs deverão ser polarizados de forma independente, para que 
a queima de um LED não comprometa os demais. 
As lentes utilizadas nos módulos de LED deverão ser fabricadas em policarbonato e sua 
superfície externa deverá ser lisa e polida para evitar o acúmulo de poeira, com 
proteção UVA. 
Cada módulo deverá possuir 01 (uma) pestana, que deverá envolver pelo menos 70% 
da circunferência da caixa de modo a impedir a visão de condutores em aproximações 
paralelas, permitindo a visão do módulo apenas ao condutor presente na fase em que 
ele se encontra. A pestana deverá ser confeccionada em policarbonato ou alumínio na 
cor PRETO FOSCO. 
A vedação dos módulos ocorrerá por meio de guarnição de borracha que deverá 
envolver toda a circunferência dos módulos de LED. 
Deverá estar incluso suporte de fixação e placa base para braço projetado ou coluna 
cilíndrica. A dimensão da estrutura será informada no momento do pedido, devendo a 
licitante interessada contemplar em sua formação de custo a previsão de suportes para 
fixação em colunas de até 5”. Os suportes deverão permitir ajustes de angulação. 
Todos os acessórios como fechos, parafusos, porcas, arruelas e fixadores deverão ser 
em aço inoxidável ou latão. 

 

3 
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GRUPO FOCAL PEDESTRE A LED 

  O Grupo Focal deverá ser confeccionado em concepção modular, a fim de permitir a 
montagem ou desmontagem de caixas em seu corpo. O padrão a ser utilizado se 
denomina “SEMCO”, modelo largamente utilizado no mercado nacional, 
principalmente em capitais como São Paulo e Rio de Janeiro. 
  A modularidade do equipamento deverá ser disposta no formato “I”, com 01 (um) 
módulo na cor “VERMELHA” no pictograma “BONECO VERMELHO ESTÁTICO” na parte 
superior do corpo disposto na vertical, na sequência deverá conter 01 (um) módulo na 
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cor “VERDE” no pictograma “BONECO VERDE ANDANDO”. Os módulos deverão ser 
intercambiáveis entre si. 
 Os módulos semafóricos deverão ser providos de aberturas na parte superior e 
inferior, compatíveis entre si, possibilitando sua montagem e ligação externa. A 
vedação do equipamento não poderá permitir a entrada de água e intempéries. 
Toda a parte do corpo deverá ser lisa e isentas de falhas, livre de quaisquer 
imperfeições e deverá possuir tratamento UV. 
 O cluster luminoso deverá possuir a tecnologia LED, sendo aceitos os modelos PTH, 
SMD ou similar, onde a quantidade de LEDs deverá ser aproximadamente 70 unidades 
de LED por módulo. Serão aceitas variações de ± 5%. A exigência de número 
aproximada de LEDs se justifica com base nos equipamentos existentes e operantes do 
município, onde é esperado buscar um nível de padronização eficaz, evitando 
diferenças abruptas técnicas e estéticas. Os LEDs deverão ser polarizados de forma 
independente, para que a queima de um LED não comprometa os demais. 
 As lentes utilizadas nos módulos de LED deverão ser fabricadas em policarbonato e 
sua superfície externa deverá ser lisa e polida para evitar o acúmulo de poeira, com 
proteção UVA. 
 Cada módulo deverá possuir 01 (uma) pestana, que deverá envolver pelo menos 70% 
da circunferência da caixa de modo a impedir a visão de condutores em aproximações 
paralelas, permitindo a visão do módulo apenas ao condutor presente na fase em que 
ele se encontra. A pestana deverá ser confeccionada em policarbonato ou alumínio na 
cor PRETO FOSCO. 
 A vedação dos módulos ocorrerá por meio de guarnição de borracha que deverá 
envolver toda a circunferência dos módulos de LED. 
 Deverá estar incluso suporte de fixação para braço projetado ou coluna cilíndrica. A 
dimensão da estrutura será informada no momento do pedido, devendo a licitante 
interessada contemplar em sua formação de custo a previsão de suportes para fixação 
em colunas de até 4”. Os suportes deverão permitir ajustes de angulação. 
 Todos os acessórios como fechos, parafusos, porcas, arruelas e fixadores deverão ser 
em aço inoxidável ou latão.  

 

4 
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CONTROLADOR ELETRÔNICO DE TRÁFEGO 3 FASES COM SINCRONISMO 

Desenvolvido com tecnologia digital, em estado sólido, dotado de microprocessador e 

de relógio digital, com estrutura dinâmica, apta as necessidades do local ou 

planejamento viário. 

Descrição do Sistema: 

O Controlador semafórico digital microprocessado deverá ser de concepção modular e 

com possibilidade de funcionamento nas seguintes situações: (Fixo, Sincronismo, 

Botoeira, Laço Indutivo, Manual Remoto, Prioritário, Via Rádio/GPRS/GSM). 

a) Manual 

b) Semi-automático 

c) Automático 

d) Sincronismo (Onda Verde – Mestre Escravo) 

e) Intermitente 
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f) Via Rádio/GPRS/GSM com transmissor e receptor; 

O controlador deve possuir disposição para comunicação Via Rádio/GPRS/GSM e GPS 

para o sistema de Sincronismo. 

Deverá possuir um módulo para monitoramento do controlador via internet, através 

de comunicação por fibra óptica / par metálico ou GPRS. 

Condições Gerais: 

O Equipamento deverá ser um controlador de tráfego de tecnologia digital, em estado 

sólido, dotado de microprocessador e de relógio digital. O microprocessador adotado 

deverá ser largamente utilizado no mercado nacional. 

Serão admitidas as estratégias de controle por estruturas ou estágios, por grupos 

semafóricos, intervalos luminosos ou por qualquer outra estratégia de controle, desde 

que o controlador proposto seja capaz de atender todos os requisitos funcionais 

determinados. 

Painel de facilidades: 

Deverão existir no controlador, e possuir fácil acesso as seguintes facilidades 

operacionais: 

f) Disjuntor para ligar e desligar o controlador 
g) Chave do tipo alavanca para colocar o controlador em amarelo intermitente; 
h) Emissores de luz para sinalizar no mínimo: 

i. Alimentação da placa CPU; 
ii. Processamento do microcontrolador; 

iii. Chave do amarelo intermitente acionada; 
iv. Simular o acionamento das lâmpadas na placa de potência; 

i) Botão tipo Push-bottom para pular os estágios / resetar o controlador; 
j) O controlador deverá utilizar circuitos integrados e ser montado em placa de 

circuito impresso tipo plug-in por conectores de alta qualidade para que não 
venha a comprometer o sistema de funcionamento. 
 

Acionamento de lâmpadas: 

O controlador deverá ter opção de acionar tanto lâmpadas halógenas quanto lâmpadas 

incandescentes e ou módulos a Led sem a necessidade de especificar qual o modelo 

de foco utilizado e o sistema de verdes conflitantes não seja prejudicado pelos modelos 

dos focos utilizados. 

Os circuitos de acionamento das lâmpadas deverão ser feitos a base de triacs, com 

proteção contra verdes conflitantes. Estes Triacs deverão ser suficientes para uma 

correte elétrica de 12Amperes. 

Cada módulo de potência deverá ter no mínimo duas fases, sendo elas veiculares e 

pedestre e terá que constar Led’s para fácil monitoramento no local. Os conectores de 

ligação para os cabos devem estar presentes na própria placa, e ser do tipo Plug-in. 
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Sincronismo (Onda-Verde) 

O controlador oferece a opção de sincronizar dois controladores ou mais, formando 

uma rede de onda verde.  

Todos os controladores são aptos para trabalhar tanto como mestre ou como escravo. 

O sincronismo é uma parte opcional do controlador e para que ele funcione é 

necessária uma placa Opcional de sincronismo, esta que possui seu devido encaixe no 

Rack semafórico.  

A comunicação entre os controladores são também de acordo com a necessidade do 

cliente, podendo ser tanto com cabos de comunicação ou até uma distância de 500 

metros de diferença entre um e outro, e pode também ser feito com transmissores e 

receptores via rádio/GPRS/GSM, estes dotados de um sistema de proteção por códigos 

para não haver interferências, ou ainda por sistema GPS - sistema de posicionamento 

global derivada do inglês (global positioning system), possibilitando a sincronização 

entre controladores criando a “onda verde” baseado em horário via satélite, sem a 

necessidade de interligação dos controladores por meio de cabos.  

Deverá existir nesta placa emissores de luz indicando a alimentação da placa e também 

para o pulso do sincronismo, para o pulso deve se utilizar um buzzer. 

Atuado (Botoeira, Laço Indutivo, Manual, Prioritário) 

O controlador semafórico, quando dotado de laço indutivo (detector de veículos), 

deverá ser passível de seleção de entrada para até 4 canais para acionamento.  

O controlador deverá dispor de recurso que propicie a ocorrência de 

estágios/intervalos em função de demanda gerada por detectores veiculares como 

extensão a ser incorporada ao controlador, ou fora deste, sem que seja necessária 

qualquer alteração no controlador, apenas a adição de placas.  

Um detector veicular significa o conjunto de circuitos eletrônicos constituído por placa 

de detecção e laço indutivo, instalado numa seção específica de via com até quatro 

faixas de rolamentos, capaz de detectar a presença do fluxo de tráfego veicular.  

Os laços indutivos deverão ser monitorados através de placas de detecção, as quais 

deverão ser do tipo "multicanais", ter microprocessador próprio e possuir recursos de 

sintonia e calibração para ajuste de sensibilidade.  

A placa de detecção deverá ser montada no gabinete do controlador ou possuir(em) 

gabinete próprio. O controlador deverá ser capaz de operar no mínimo, 4 (quatro) 

detectores simultaneamente. 

O controlador semafórico, quando dotado de botoeira (detector de pedestre), deverá 

ser passível de seleção de um dos modos de operação como segue: 

IV- Atendimento Instantâneo prioritário com tempo definido pelo atuador – 
Típicos para instalação em corpo de bombeiros, quartéis de polícia, saída e entrada de 
hospitais e demais entidades que necessitem de tempo controlado por operador. 
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V- Atendimento Instantâneo com tempos fixos (pré-programados) - para 
controladores instalados em regiões onde haja passagem de pedestres ou grupos 
semafóricos acionados por atuação direta pela via; 
VI- Atendimento normal em função do ciclo e aceito somente durante o tempo 
fixo veicular.  
Além do especificado acima quanto ao modo de atuação, o controlador deverá ignorar 

acionamentos desnecessários, considerando apenas o primeiro acionamento e 

desprezando os demais, durante o ciclo. 

Programação: 

As funções de programação e verificação deverão ser executadas através do 

equipamento de programação (Terminal de programação ou Notebook com um 

programa específico). Este equipamento de programação deverá ser do tipo portátil, 

ou seja, não poderá fazer parte do equipamento. O equipamento de programação 

quando for do tipo terminal deverá ser constituído por um display e teclado. Quando 

for do tipo Notebook, deverá possuir um software + cabo específico para tal função. 

Configurações: 

a)   Permitir comandar até 5 fases veiculares independentes e até 3 fases de pedestres; 

b)    Possibilidade de programação de 5 planos de horários, incluindo flash noturno e o 

“apagão”, sendo possível programar 32 planos, onde permite a troca de planos através 

de uma planilha (tabela) programada de forma semanal. 

c)   Possuir um dispositivo de segurança que lhe permite acionar automaticamente o 

amarelo intermitente; 

d)   Possuir uma memória não volátil para armazenar a programação e quando 

houver falta de energia elétrica, a programação interna deverá ser mantida. 

Características Gerais de Projeto e Construção: 

O controlador deverá funcionar na frequência de 60 Hz (+ ou – 5%) e nas tensões 

nominais de 127 a 220 (+ ou – 20%). Quando necessário o controlador poderá também 

ser fornecido para trabalhar com 12 Volts em corrente contínua. 

O controlador não sofre nenhuma alteração em sua tensão nominal após ser aplicado 

a mesma a uma umidade relativa do ar de 90% durante 60 minutos. 

O controlador não varia os valores de tensão de entrada e saída dos focos: 

Tensão de entrada - Identificação - Tensão de saída: 

Entrada: 238Vca 

Identificação  Saída 

Veicular vermelho 238 
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Veicular amarelo 239 

Veicular verde  238 

Pedestre Vermelho 238 

Pedestre Verde  238 

Entrada: 119Vca  

Identificação  Saída 

Veicular vermelho 119 

Veicular amarelo 122 

Veicular verde  119 

Pedestre Vermelho 120 

Pedestre Verde 119 

Entrada: 12 Vcc   

Identificação  Saída 

Veicular vermelho 12,00 

Veicular amarelo 12,00 

Veicular verde  12,00 

Pedestre Vermelho 12,00 

Pedestre Verde  12,00 

O controlador deverá ser protegido totalmente contra subcorrentes, correntes de fuga, 

choques elétricos e sobre tensões, através de disjuntores termomagnéticos e 

varistores adequados. 

O módulo de potência em estado sólido deverá ter uma capacidade de 12 A. 

Possuir suporte 114 mm para fixação em coluna. Ter no mínimo 01 ano de garantia. 

Possuir um Rack manufaturado com chapas de aço SAE 1010, aço este produzido por 

usinas nacionais. O processo produtivo consiste de estamparia por puncionadeira CNC 

e viradeiras também CNC. O processo de pintura utilizado é o eletrostático com tintas 

à base de poliéster, medindo aproximadamente 360mm x 255mm x 160mm. 

O Gabinete deverá ser blindado contra pó e respingos e com flange externa própria 

para a entrada dos cabos, flange está parafusada externamente. Manufaturado com 

chapas de aço SAE 1010, aço este produzido por usinas nacionais. O processo produtivo 

consiste de estamparia por puncionadeira CNC e viradeiras também CNC. O processo 
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de pintura utilizado é o eletrostático com tintas a base de poliéster, medindo 

aproximadamente 400m x 300mm x 300mm, com borracha de vedação na porta. 

A barra de bornes dos grupos focais deverá ser do tipo (Macho/Fêmea), facilitando a 

manutenção. 

O equipamento deverá atender a várias situações de tráfego e ter condições de ser 

ampliado futuramente, adaptando-se a novas exigências, afim de não torná-lo 

obsoleto após algum tempo de uso. 

Sua Segurança deverá ser total, quanto a defeitos que ocasionem acidentes e sua 

manutenção terá que ser rápida e dispensar técnicos e ferramental especializados. 

Comprovação das especificações de funcionamento com tensão nominal, verificação 

de tensão de entrada e saída, verificação de tempo programado mediante 

apresentação de laudos de ensaios dos controladores semafóricos feitos por 

laboratórios credenciados ao INMETRO ou ABIPTI. 

O controlador eletrônico de tráfego deverá ser da marca CONTRANSIN, em 

observância ao princípio da padronização previsto no art. 40, inciso V, alínea "a", da Lei 

nº 14.133/2021, garantindo a compatibilidade com os controladores semafóricos 

existentes no Município, possibilitando a sincronização dos equipamentos (onda 

verde), a utilização das mesmas peças de reposição, a padronização das atividades de 

manutenção e a interoperabilidade da rede semafórica municipal. 
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BOTOEIRA SONORA PARA PEDESTRES 

Esta descrição técnica visa especificar os requisitos mínimos para aquisição de um 

dispositivo semafóricos sonoro para pedestre com botoeira. O sistema também possui 

embutido de um sistema sonoro para auxiliar os PcD (Pessoa com deficiência), o qual 

deverá ser possível ajustar o volume de acordo com o horário através da configuração 

de um timer que deverá ser incluso dentro do sistema. Este material segue as normas 

estabelecida pelo CONTRAN (CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO). 

O dispositivo deverá ser acoplado por uma caixa em policarbonato com acabamento 

na cor branca, preta ou amarela (a cor selecionada pelo contratante deverá ser 

mantida em todos os cruzamentos) com sistema impermeável com isolamento a prova 

de chuvas, tanto para proteção nos encaixes da caixa quanto na entrada da fiação 

externa. Formada por placa de circuito impresso com microprocessadores, sintetizador 

de voz, fonte de alimentação com proteções elétricas, terminais de ligação, 

amplificador de áudio, alto-falante, microfone, sensor de intensidade luminosa e botão 

antivandalismo, elementos que formam uma unidade autônoma acondicionada em 

caixa própria com as dimensões aproximadas (tolerância de +/- 10%): altura de 220 

mm x largura de 130 mm x profundidade de 140 mm. Deverá ser permitida a alteração 

da programação de fábrica da botoeira através de programador remoto, sem a 

necessidade da utilização de cabos ou do remanejamento do equipamento. Esta 

exigência se justifica pela facilidade e rapidez que a programação remota irá 
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proporcionar ao operador, uma vez que este não necessitará interferir fisicamente no 

objeto, evitando risco de danos no equipamento. 

Definição: 

Conjunto formado por placa de circuito impresso com microprocessadores, 

sintetizador de voz, fonte de alimentação com proteções elétricas, terminais de 

ligação, amplificador de áudio, alto-falante, sensor de intensidade luminosa e botão de 

acionamento (opcional) manual metálico antivandalismo, elementos que formam uma 

unidade autônoma acondicionada em caixa de acoplamento. 

Função: 

A botoeira opera como equipamento auxiliar ao semáforo de pedestre e tem como 

principal função orientar a travessia do pedestre em cruzamentos semaforizados, 

através de informação sonora no momento em que o pedestre pode atravessar com 

segurança. A orientação deverá ser possível pelas seguintes situações, as quais deverão 

ser configuradas através de chave dip Switch: 

Função tradicional: 

o O equipamento deverá emitir sinais sonoros configuráveis entre frases 
orientativas e um código sonoro (BIP), que permite o uso para deficientes visuais. 
o  
Função Plus: 

o O equipamento deverá permitir a configuração de 4 tipos de sons diferentes, para 
serem selecionados pelo operador. 
o  
Operação: Função Tradicional: 

O acionamento da botoeira é realizado de forma manual, através do botão de 

acionamento, instalado ao centro superior da face frontal do equipamento. Seu 

funcionamento pode variar de acordo com configurado através das chaves DIP SW4, 

que opera basicamente em dois modos: 

Modo Educativo:  

Ao pressionar o botão de acionamento da botoeira por um tempo menor que 3 (três) 

segundos, um LED (sinal luminoso), embutido na face da botoeira ao lado do botão, 

deverá acender, indicando ao usuário que o comando foi recebido (função de auxílio a 

deficientes auditivos) e a primeira mensagem educativa então deverá ser emitida 

verbalmente ao usuário: “Aguarde o sinal verde.”.  

A cada intervalo de 10 segundos, enquanto aguarda a fase verde do semáforo de 

pedestre, a botoeira deverá emitir pelo menos mais duas mensagens educativas, são 

elas: “Respeite a sinalização.” e “Aguarde mais um momento.”. Assim que a fase verde 

do semáforo de pedestre iniciar, o LED (sinal luminoso) deverá apagar-se, indicando 

que a operação terminou, e mais duas mensagens educativas são emitidas: “Atravesse 

na faixa.” e a cada 10 segundos “Respeite a sinalização.”. 

 

Modo Sonoro (PcD)  

Configurado basicamente para auxiliar a travessia do deficiente visual, o modo 

sonoro deverá ser ativado quando o usuário pressionar o botão por tempo maior 

ou igual a 3 (três) segundos, cuja seguinte mensagem verbal indicará a confirmação 
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do comando aceito: “Aguarde o BIP sonoro para iniciar a travessia.”. A cada 

intervalo de 10 segundos, enquanto aguarda a fase verde do semáforo de pedestre, 

a botoeira deverá emitir pelo menos mais duas mensagens de segurança passiva ao 

deficiente visual, são elas: “Respeite a sinalização.” e “Aguarde mais um 

momento.”. 

A botoeira deverá emitir o BIP sonoro intermitente no início da fase verde do semáforo 

de pedestre, sendo que a pulsação do BIP sonoro deverá acelerar quando o semáforo 

indicar a finalização da fase verde do pedestre (vermelho piscante).  

Deverá conter: 

• Sinal de localização sonoro, que deve estar ativo sempre que não estiver em curso 

a mensagem  

verbal, ou o sinal sonoro de travessia; 

• Mensagem verbal indicando que o usuário deve pressionar o botão de 

acionamento por 3 segundos para ativação do modo sonoro, sempre que o botão for 

acionado por tempo inferior a este e o modo sonoro não estiver ativado; 

Deverá ainda seguir as seguintes condições: 

• Quando cada sinal sonoro for reproduzido, o mesmo não deve ser iniciado ou 

finalizado em volume máximo, sendo: 

a) Dentro dos primeiros 05 (cinco) ms reproduzidos de cada pulso, o volume 
deve iniciar em zero e progressivamente aumentar até o volume máximo da 
reprodução;  
             b) Antes de finalizar a reprodução, nos últimos 10% do tempo 
restante, o volume de cada pulso deve cair progressivamente até zero. 
             Os arquivos digitais com os sons a serem utilizados no semáforo 
sonoro estão disponíveis no site do DENATRAN; 

• O sinal sonoro de travessia reproduzido durante o tempo de verde e de vermelho 

intermitente do pedestre não deve ser interrompido por outro sinal sonoro ou 

mensagem verbal sob qualquer hipótese; 

• Se o botão for acionado durante a reprodução do sinal sonoro de travessia nos 

tempos de verde, ou vermelho intermitente do pedestre, a mensagem sonora deve ser 

reproduzida somente quando iniciar o tempo de vermelho para os pedestres; 

• Demandado o modo sonoro no tempo de verde ou de vermelho intermitente do 

pedestre, o seu acionamento deve ocorrer somente no próximo tempo de verde do 

pedestre. 

• As mensagens verbais podem ser gravadas com os seguintes textos, sem prejuízo 

às mensagens que o órgão de trânsito com circunscrição sobre a via deseje 

implementar a fim de conferir maior segurança à travessia de pedestre:  

o I - “PRESSIONE POR TRÊS SEGUNDOS PARA MODO SONORO”  

o II - “TRAVESSIA SOLICITADA. AGUARDE.”  
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Coluna Simples 114 mm x 6000 mm, Galvanizada. 

Confeccionado em tubo de aço, galvanizado a fogo, medindo diâmetro externo 4 ½” x 

6000 mm e espessura da parede 3,75 mm, com aletas anti-giro, aplicação de 

tratamento químico de limpeza. 

 
   Braço Projetado 101,6 mm x 4.700 mm Galvanizado. 
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7 03 un Confeccionado em tubo de aço, galvanizado a fogo, medindo diâmetro externo 4” x 

4.700 mm de projeção e espessura da parede 3,75 mm, aplicação de tratamento 

químico de limpeza. 

 

8 

 

03 

 

un 

Coluna Simples 101,6 mm x 6000 mm, Galvanizada. 

Confeccionado em tubo de aço, galvanizado a fogo, medindo diâmetro externo 4 ” x 

7000 mm e espessura da parede 3,75 mm, com aletas anti-giro, aplicação de 

tratamento químico de limpeza. 

 
 

9 

 

03 

 

un 

Coluna Extensora 88,9 mm x 2000 mm, Galvanizada. 

Confeccionado em tubo de aço, galvanizado a fogo, medindo diâmetro externo 3,5 ” x 

2000 mm e espessura da parede 3,75 mm, com aletas anti-giro, aplicação de 

tratamento químico de limpeza. 
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Cabo PP 4 x 1,5mm 

Fios sólidos de cobre eletrolítico nu, seção circular, têmpera mole, classe 4 ou 5 de 

encordoamento (NBR nm 280), Isolação: composto de cloreto de polivinila (PVC/A) 

antichama, classe térmica 70 °C, preto numerado ou com veias coloridas. Separador: 

fita de poliéster, colocada em hélice, sobreposta (25%) ou talco industrial. Cobertura: 

composto de cloreto de polvinila (PVC/ST1), na cor preta, conforme NBR 7289:2014. 
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Cabo PP 3 x 1,5mm 

Fios sólidos de cobre eletrolítico nu, seção circular, têmpera mole, classe 4 ou 5 de 

encordoamento (NBR nm 280), Isolação: composto de cloreto de polivinila (PVC/A) 

antichama, classe térmica 70 °C, preto numerado ou com veias coloridas. Separador: 

fita de poliéster, colocada em hélice, sobreposta (25%) ou talco industrial. Cobertura: 

composto de cloreto de polvinila (PVC/ST1), na cor preta, conforme NBR 7289:2014. 
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Cabo PP 2 x 2,5mm 

Fios sólidos de cobre eletrolítico nu, seção circular, têmpera mole, classe 4 ou 5 de 

encordoamento (NBR nm 280). Isolação: composto de cloreto de polivinila (PVC/A) 

antichama, classe térmica 70 °C, preto numerado ou com veias coloridas. Separador: 

fita de poliéster, colocada em hélice, sobreposta (25%) ou talco industrial. Cobertura: 

composto de cloreto de polvinila (PVC/ST1), na cor preta, conforme NBR 7289:2014. 
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Armação Rex com Roldana 

Conjunto destinado a sustentação de cabos em instalações elétricas horizontais que 

envolvem cabos aéreos interligados por postes. Composto uma armação rex fabricada 

em aço carbono, galvanizado a fogo e um isolador roldana fabricada em porcelana. O 

conjunto acompanha também o parafuso de 1/2" para fixação bem com arruela. 
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kit 

Caixa para medidor de energia conforme concessionária local. 

Kit composto de caixa para medidor de energia, fabricada material protegido contra 

chamas, choques elétricos, impactos e corrosão. Podendo ser tipo monofásica ou 

bifásica (de acordo com a tensão nominal da instalação), e é destinada ao 

acondicionamento do medidor de energia bem como outros dispositivos de proteção 

como disjuntores, eletrodutos, curvas e luvas galvanizadas para instalação de 

cabeamento. 
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Kit Aterramento para Controlador 

Kit composto por 4,5 metros de mangueira de 3/4", 3 hastes para aterramento, 10 

metros de fio rígido 10 mm², 3 conectores grampo para haste de aterramento tipo 

olhal, 1 terminal de aperto ou pressão ("botinha”) cuja devida instalação garante a 

proteção a variação de tensão de uma rede elétrica, eliminar as fugas de energia e 

proteger os componentes eletroeletrônicos do sistema bem como os usuários de um 

possível choque elétrico. 
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sv 

Serviço de implantação de conjunto semafórico com equipe técnica especializada e 

todo o ferramental necessário – cabeamento aéreo.   

Serviço de implantação e instalação de todos os equipamentos do sistema o conforme 

contrato, com deslocamento e operação de caminhão plataforma ou munck, realizado 

por equipe técnica especializada e totalmente capacitada para implantações e 

manutenções elétricas do sistema semafórico, composto por no mínimo:   

• 1 técnico semafórico;   
• 1 auxiliar de serviço técnico semafórico;   
• 1 caminhão acoplado com plataforma ou munck;   
• 1 Motorista habilitado para operar o caminhão, podendo ser um dos membros 
citados inicialmente.   
Implantação Aérea utilizando Armação Rex com Roldana, conjunto destinado a 

sustentação de cabos em instalações elétricas horizontais que envolvem cabos aéreos 

interligados por postes. 

O serviço engloba a instalação completa de todo o sistema semafórico, sendo que a 

equipe deverá ser plenamente capacitada para implantação de grupos focais, bolachas 

a led’s, contadores regressivos, controladores, passagem de cabeamento aéreo ou 

subterrâneo, aterramento de colunas e controladores, enfim, de todos componentes 

integrantes do sistema, assim como pequenos reparos e programações especificas no 

controlador semafórico. Se necessário, também efetuar a programação ou 

reprogramação semafórica, incluso a hora técnica de acompanhamento profissional 

especializado. 

É de responsabilidade da CONTRATADA todas as ferramentas necessárias para manter 

o perfeito funcionamento do sistema. O fornecimento de todo material elétrico, ou 

seja, conectores, isolantes, roldanas, terminais e demais componentes para 

manutenção será de responsabilidade da CONTRATADA. 
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6. DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

O objeto não deverá ser parcelado devido à natureza e especificidade do serviço a ser prestado e dos 

produtos a serem adquiridos, se faz necessário a aquisição GLOBAL dos materiais e serviços, garantindo 

assim uma funcionalidade padronizada, sistêmica e eficaz, evitando conflitos metodológicos e 

funcionais. 

Embora, em tese, fosse tecnicamente possível a divisão do objeto da licitação em parcelas, tal medida 

resultaria, na situação concreta, de prejuízo para a Administração Pública e para a população, tendo em 

vista que a contratação de várias empresas se apresentaria disforme, sem seguir os padrões exigíveis 

neste tipo de contratação pública, desnaturando, consequentemente, o próprio objeto a ser contratado. 

 

7. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Pretende-se, com a contratação, melhorar a segurança viária e promover um tráfego de veículos e 

pedestres mais eficiente, atendendo às demandas crescentes da comunidade. A implementação de 

semáforos modernos e tecnologicamente avançados e a manutenção constante dos equipamentos já 

instalados, tem por objetivo proporcionar uma série de benefícios significativos. 

Em primeiro lugar, a segurança dos pedestres e condutores será substancialmente aprimorada. A 

introdução de tecnologias avançadas de detecção garantirá tempos de sinalização adequados, 

minimizando os riscos de acidentes. Sinais específicos para pedestres contribuirão para travessias mais 

seguras, reduzindo pontos de congestionamento e melhorando a segurança geral nas vias. 

Além disso, a eficiência do tráfego será maximizada com a sincronização inteligente dos semáforos. A 

interconexão desses dispositivos permitirá uma circulação contínua de veículos ao longo de corredores 

viários estratégicos, contribuindo para a redução do tempo de deslocamento e a melhoria da experiência 

dos condutores. 

A atualização também contempla aspectos de eficiência energética e sustentabilidade. A adoção de 

semáforos equipados com tecnologia LED de baixo consumo e sistemas inteligentes de gestão de energia 

contribuirá para a redução do consumo energético, promovendo práticas mais sustentáveis. 

Por fim, a acessibilidade universal será considerada, com a adaptação das interseções para garantir a 

segurança de todos os usuários, incluindo aqueles com deficiências visuais. Sinalização sonora e tátil 

serão incorporadas para atender às necessidades específicas desse público, tornando os cruzamentos 

mais seguros e acessíveis para todos. 

Assim, a aquisição e implementação desses novos semáforos não apenas atenderão às demandas de 

segurança e eficiência viária, mas também promoverão uma melhoria significativa na qualidade de vida 

da população de Cajuru/SP, fortalecendo a infraestrutura urbana do município. 
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8. DAS PROVIDÊNCIAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

Previamente à celebração do contrato, será necessário o cumprimento de requisitos técnicos por parte 

da licitante classificada em primeiro lugar no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis após sua 

convocação, tais como: 

• Apresentação de visto no CREA da Pessoa Jurídica e do Profissional; 

• Apresentação de amostra do item CONTROLADOR SEMAFÓRICO e 

GRUPO FOCAL PRINCIPAL, conforme especificações contidas no item 7 

deste Estudo; 

• Entrega dos laudos que comprovem o atendimento das normas 15889/2019 e 

16653/2017, respectivamente dos módulos a LED e do controlador semafórico; 

• Declaração de que a licitante concorda com o Termo de Referência e que irá 

cumprir todas as suas disposições. 

 

9. DA DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

A implantação de cruzamentos semafóricos no município de Cajuru representa não apenas uma 

modernização infra estrutural, mas também um compromisso com a segurança viária e o bem-estar da 

comunidade local. 

Ao implementar tecnologia de ponta nesse sistema de controle de tráfego, diversos benefícios são 

esperados, proporcionando uma significativa melhoria na qualidade de vida dos condutores e pedestres. 

A atualização para semáforos baseados em tecnologia LED não apenas reduzirá o consumo de energia, 

promovendo eficiência energética, mas também minimizará a emissão de gases de efeito estufa, 

contribuindo para a sustentabilidade ambiental. 

A utilização de elementos estruturais existentes, como colunas e braços de aço, não só economiza 

recursos públicos, mas também diminui o impacto associado à produção de novos materiais. 

A introdução de semáforos modernos proporcionará um trânsito mais fluido e seguro. A rápida resposta 

e precisão desses dispositivos minimizarão congestionamentos, reduzindo o tempo de deslocamento e 

aumentando a eficiência do sistema viário. 

Isso não só beneficia os condutores, tornando suas viagens mais eficientes, mas também melhora a 

segurança para os pedestres, promovendo travessias seguras nos cruzamentos. 

Dessa forma, a implantação de novo sistema semafórico é uma iniciativa que visa construir um ambiente 

urbano mais seguro. 

 

10. DA GERAÇÃO DE DEPENDÊNCIA 
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A contratação de serviço de instalação e manutenção de semáforos para o município, não gera 

dependência do serviço, bem como possui ferramentas administrativas para apuração de 

responsabilidades, porém, com a contratação do serviço em questão, os ônus ao erário se tornam 

menores. 

Vale ressaltar também, que a prestação de serviços das empresas cotadas, incluem serviços de reparo, 

o que auxiliam muito a administração em casos de logradouros que por diversas razões possam 

necessitar de tal auxilio, principalmente pela instabilidade do tempo, que possa danificar as peças 

semafóricas nas vias. 

 

11. DAS CONCLUSÕES 

Verifica-se que a contratação de empresa que realize serviços de manutenção, colocação e troca de 

peças semafóricas sendo a solução mais vantajosa, dado a necessidade atual do município. 

 

12. DA ANÁLISE COMPARATIVA DE CUSTOS (TCO) 

Foram orçados os preços para a prestação de serviço em três empresas, conforme orçamentos em 

anexo. As empresas elencadas neste estudo técnico foram selecionadas após pesquisas sobre as 

prestadoras de serviço nesse campo de atuação, sendo as seguintes empresas cotadas: Contransin, 

Industria Técnica Hilário e a Contasin. 

Vale ressaltar que os orçamentos foram obtidos via e-mail, haja visto o caráter personalíssimo de cada 

prestação de serviço, pois os valores se baseiam nas peças, acessórios, etc. 

 

13. DA DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Este Secretário declara pela VIABILIDADE técnica e econômica da contratação de empresa especializada 

na implantação de cruzamentos semafóricos, peças e manutenção para modernização no cruzamento 

citado no Termo de Referência. 

Sem mais para o momento, reitero a VSª protestos de elevada estima e consideração. 

 

Cordialmente, 

__________________________________ 

SIDNEI ANTÔNIO DE CARVALHO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 

 


